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ACTA N.º 28 
Aos dezoito dias do mês de Julho do ano de dois mil e um, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por ACÁCIO MONTEIRO DOS 

SANTOS, Chefe de Repartição. 

** 
Por motivos devidamente justificados o Senhor Vereador, ENG.º FERNANDO 

BRITES DE CARVALHO  não esteve presente. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2001.07.04 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

3655/71 JOAQUIM FONSECA SOUSA 
2789/83 CARLOS MANUEL MIRA DOS SANTOS 
1630/90 IMOSOARES, LD.ª 

515/94 ASSOCIAÇÃO BATISTA DO EVENGELISMO 
1759/95 ISAURA MANUELA SOUSA VAZ ALVES ANDRADE 

650/96 CLC – CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS, LD.ª 
74/97 ÁREA FIRME – OBRAS PÚBLICAS E EMPREENDIMENTOS, LD.ª 

617/98 PRÓ-REAL – ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
FREGUESIA DE MONTE REAL 

708/98 COLIMPUS – CONSTRUÇÕES DE LEIRIA, LD.ª 
1564/98 ANTÓNIO FERREIRA FERNANDES E OUTRO 

168/99 CRAVO & MOTA, LD.ª 
641/99 ARMINDO GROSSO DA SILVA 

1275/99 FILIPE DA COSTA NEVES 
1326/99 MANUEL NICOLAU CASEIRO 
1450/99 MATINETO – MATERIAIS E CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1451/99 MATINETO – MATERIAIS E CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1469/99 MARIA FERNANDA DOS REIS FAUSTINO 
1591/99 ABÍLIO SOUSA SILVA 
1626/99 COSTA GAMEIRO & FILHOS, LD.ª 
1696/99 LEIRITRÓNICA – COMÉRCIO DE MATERIAL ELECTRÓNICO, LD.ª 
1697/99 JARDINS DA FELICIDADE, LD.ª 

7/2000 EDUARDO MIGUEL ALDEIA LOPES 
229/2000 MARFILIZ – SOC. CONSTRUÇÕES MARQUES & FILHOS, LD.ª 
527/2000 ALICE PEDRO VIEIRA DUARTE REIS 
862/2000 ELIA SILVA FERREIRA LOPES 

1122/2000 JOSÉ MAGALHÃES FERREIRA 
1336/2000 CONSTRUÇÕES LUZ & FAUSTINO, LD.ª 
1499/2000 ANA PAULO COSTA VIEIRA GUARDA E OUTROS 

40/2001 MANUEL CARVALHO JÚNIOR 
72/2001 TÚLIO CARLOS RODRIGUES SANTOS 
85/2001 AMÉRICO PEREIRA MARQUES 

117/2001 AURÉLIO GAMEIRO LOURENÇO 
267/2001 CONSTRUÇÕES LUZ & FAUSTINO, LD.ª 
327/2001 JOSÉ JESUS FÉTAL CAIXEIRO E OUTROS 
396/2001 DANIEL QUIAIOS FERNANDES 
470/2001 NATÁLIA CARREIRA ALBERTO 
693/2001 RAUL DOS SANTOS GAMEIRO E OUTRA 
753/2001 VIGOLARTE – ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, LD.ª 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS INF. DE OBRAS PARTICULARES N.º S: 

39/2001 ADELINO PEREIRA LOPES 
53/2001 MOHAMED ANTÓNIO DE LIMA ALI 
74/2001 PIEDADE DA CONCEIÇÃO ANTUNES CASEIRO RITO 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS V.H. DE OBRAS PARTICULARES N.º S: 

22/94 MARIA DULCE RODRIGUES 
14/98 JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES 

6/2001 MARIA MADALENA LOURO ROSA 
45/2000 ATENEU DESPORTIVO DE LEIRIA 
25/2001 IDEAL MERCANTIL, LD.ª 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

20/87 CARLOS AUGUSTO GASPAR VERDE DE OLIVEIRA 
23/90 MANUEL JORGE DA SILVA 
43/96 MANUEL HENRIQUES PEREIRA 

8/2000 EDIFOZ, SA 
9/2000 EDIFOZ, SA 

15/2000 VITOR MANUEL NASCIMENTO GRAVETO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º : 

T 192/2001 PROJECTO DE ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DA 
JUNTA DE FREGUESIA, FILARMÓNICA E CENTRO DE SAÚDE DE 
CARANGUEJEIRA – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DO PROJECTO DE 
ARQUITECTURA 

T 62/2000 AMPLIAÇÃO E ALTERAÇÃO AO EDIFÍCIO DA ESCOLA DA BOUÇA – 
COLMEIAS – MINUTA DE CONTRATO PARA APROVAÇÃO 

T 279/97 EXECUÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS NA QUINTA DO REI – 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS E A MENOS 

T 200/2001 CONSTRUÇÃO DO POSTO MÉDICO DOS MILAGRES – PROPOSTA DE 
ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 

PONTO NÚMERO SETE 

- PREÇOS DOS RAMAIS DE LIGAÇÃO DE ÁGUA A PRATICAR EM TODO O 
CONCELHO DE LEIRIA NAS ZONAS ABASTECIDAS 

- SEGURANÇA E ASSISTÊNCIA NA PRAIA DO PEDRÓGÃO DURANTE A ÉPOCA 
BALNEAR DE 2001 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA E O CLUBE DE PESCA DESPORTIVA DA PRAIA DO 
PEDRÓGÃO 

- PROGRAMA DE ESTIMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/2001, DE 10 DE MARÇO – MARIA EMÍLIA DOS SANTOS NEVES 
VIEIRA 

- OBRAS SOCIAIS DO PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
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PONTO NÚMERO OITO 

- BALANCETE 
- ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA NO BANCO TOTTA E AÇORES 
- 12.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 
- 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2001 
- EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 ANOS, ATÉ AO VALOR DE 

(€1.496.393,69) 300.000 CONTOS, PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSAS ACÇÕES 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

- EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 ANOS, ATÉ AO VALOR DE 
(€4.347.023,67) 871.500 CONTOS, PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSAS ACÇÕES 
INSCRITAS NO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 – CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- PUBLICIDADE – MANUEL RIBEIRO DE OLIVEIRA, SUC, LD.ª 
- PUBLICIDADE – JOAQUIM DA ENCARNAÇÃO RIBEIRO 
- PUBLICIDADE – ISABEL SILVA SIMÕES FERREIRA 
- PUBLICIDADE – JORGE MARQUES PARREIRA, LD.ª 
- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL – PUBLICIDADE, LD.ª 
- PUBLICIDADE – ENIF – PUBLICIDADE EXTERIOR, LD.ª 
- PUBLICIDADE – LEVIRA II – COMÉRCIO MOBILIÁRIO METÁLICO, LD.ª 
- PUBLICIDADE – ESPAÇO 3 P AUDIOVISUAIS, LD.ª 
- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – INTERMARCHÉ (MACEIRA) 
- PRECÁRIO DE ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS E FÍSICO-QUÍMICAS DE ÁGUA 
- MERCADO MUNICIPAL DE LEIRIA – LOJA 6 – AMERICANA PAPELARIAS, LIVRARIAS 

E EQUIPAMENTOS, SA 
- BAIRRO SOCIAL DA COVA DAS FAIAS – CASA N.º 8 (PORFÍRIO MANUEL LOPES 

RODRIGUES) 
- BAIRRO SOCIAL DR. SÁ CARNEIRO – BLOCO 15, 3.º (DINA MARIA LOUREIRO 

MONTEIRO) 

PONTO NÚMERO DEZ 

- COORDENAÇÃO CONCELHIA DO ENSINO RECORRENTE E EDUCAÇÃO EXTRA-
ESCOLAR DE LEIRIA – APOIO AOS CURSOS DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA 
ESTRANGEIROS 

- COLÉGIO CONCILIAR DE MARIA IMACULADA – APOIO A PROJECTO DE 
INTERCÂMBIO INTERNACIONAL “EXPERIÊNCIA TAU 2001” 

- SOCIEDADE PORTUGUESA DE FÍSICA – PROJECTO “EXPERIMENTA – CIÊNCIA 
PARA TODOS” 

- AGRUPAMENTO VERTICAL DE COLMEIAS - REFEIÇÕES 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEIÇÕES 
- ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES VIEIRA - REFEIÇÕES 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS E J.I. DE SANTA CATARINA DA SERRA - 

REFEIÇÕES 
- LAR DA TERCEIRA IDADE D. LUÍS, LD.ª - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 
- RANCHO FOLCLÓRICO “AS PINHOEIRAS” – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 
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- JUNTA DE FREGUESIA DE CHAINÇA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO “FLORES DA PRIMAVERA” – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO DA REGIÃO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS DA POLÍCIA – DELEGAÇÃO DO 
DISTRITO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO DE MACEIRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

PONTO NÚMERO ONZE 

- SUBSÍDIOS 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PROLONGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DA PRAIA DO PEDRÓGÃO – ÉPOCA BALNEAR 
2000/2001 

- RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 1584/01, DA ACTA N.º 25, DE 01.06.20 
- TORNEIO CIDADE DE LEIRIA – ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
- CONSTITUIÇÃO SOBRE O DIREITO DE SUPERFÍCIE DAS INSTALAÇÕES 

DESPORTIVAS – ESTÁDIO MUNICIPAL E PISCINAS MUNICIPAIS 
- FÉRIAS 100 LIMITES – ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CML E A SOBE SAPO 

– ACTIVIDADES DE AR LIVRES, LD.ª 

PONTO NÚMERO TREZE 

- PROJECTO DE EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO EM TIMOR-LESTE, NO 
DISTRITO DE ERMERA 

- BOLSA DE ESTUDO A ESTUDANTE DE S. FILIPE – ILHA DO FOGO (CABO VERDE) 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- NOMEAÇÃO DE JUIZES SOCIAIS 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1733/01 O Senhor Vereador RAUL CASTRO  apresentou as seguintes questões: 

1- Desejava saber em que situação se encontra a obra referente ao Proc.º N.º 
853/99 (Padaria). 
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O Director do Departamento de Obras Particulares, Sr. Eng.º António Costa, 
informou que o obra estava em desacordo com o aprovado, pelo que foi elaborado um 
processo de Contra-Ordenação, estando neste momento embargada. Poderão existir ainda 
algumas questões referentes ao terreno onde está localizada a moradia face as 
reclamações existentes e ainda porque se verifica que o mesmo se sobrepõe ao terreno que 
foi apresentado como pertencente à padaria adjacente, cujo processo já é do conhecimento 
da Exm.ª Câmara. 

O Senhor Vereador Raul Castro  perguntou ainda se quando a obra é 
embargada a fiscalização tira fotografias à obra, para se poder verificar se o embargo é 
cumprido ou não. 

O Sr. Eng.º António Costa respondeu que habitualmente não se tiram 
fotografias, mas faz-se uma descrição do estado dos trabalhos no Auto do Embargo. 

O Senhor Vereador Raul Castro informou que teve conhecimento que o 
embargo não está a ser cumprido  

O Sr. Eng.º António Costa respondeu que também tem essa informação, pelo 
que já hoje deu indicação para a fiscalização ir ao local averiguar. 

2- quanto ao loteamento da Quinta do Rei, perguntou se tem havido por parte da 
Câmara o cumprimento das suas obrigações que constam de protocolo. 

A Senhora Presidente  informou que na reunião de hoje estão para aprovar os 
trabalhos a mais referentes à obra da responsabilidade da Câmara. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

N.º 1734/01 PROC.º N.º 3655/71 - (fl. – 71) 
De JOAQUIM FONSECA SOUSA, residente na Rua de Berlim, n.º 65 – 2.º d.º - 

Quinta do Bispo, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de legalização 
das alterações levadas a efeito numa moradia, situada em Janardo, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º não apresentou o seguinte: 
1.1 certidão da Conservatória do Registo Predial; 
1.2 termo de responsabilidade do técnico autor do p rojecto, de acordo 

com a Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro; 
1.3 calendarização da obra sem referência a datas c oncretas; 
1.4 planta de implantação à escala 1/200, com indic ação da construção 

inicial, alterações, muros, passeios e vias confina ntes; 
1.5 planta de implantação à escala 1/1000 em origin al; 
2.º não esclareceu o número de fogos pretendido; 
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3.º o projecto não cumpre com o disposto nos art.ºs  71.º e 73.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à iluminação de 
compartimentos habitacionais. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1735/01 PROC.º N.º 2789/83 - (fl. – 60) 
De CARLOS MANUEL MIRA DOS SANTOS, residente na Rua Arrais Luís Mira 

– Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito numa moradia, situada em Casal da Víbora – Praia do Pedrógão, 
freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito na moradia acima referida e 
autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar planta de implantação elaborada sobr e base cartográfica, 
actualizada, à escala 1/1000, de acordo com a delib eração de Câmara de 02/08/95, com 
indicação das construções existentes e respectivos arruamentos; 

2.º regularizar o processo n.º 846/96 em relação ao  anexo (cozinha 
agrícola), no prazo de 30 dias. 

** 

N.º 1736/01 PROC.º N.º 1630/90 - (fl. – 1679) 
Retirado. 

** 

N.º 1737/01 PROC.º N.º 515/94 - (fl. - 340) 
De ASSOCIAÇÃO BAPTISTA DE EVENGELISMO, com sede na Rua 1.º de 

Maio – Marinha Grande, referente ao projecto de arquitectura de legalização de alterações 
levadas a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 5 – Arrabalde da Ponte, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 
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1.º não apresenta: 
1.1 requerimento/autorização dos proprietários das fracções, sobre as 

quais incidem as alterações propostas; 
1.2 certidões da Conservatória do Registo Predial d a totalidade dos 

proprietários das fracções, sobre as quais incidem as alterações; 
1.3 acta de condomínio com deliberação de aprovação  de obras sobre 

partes comuns, dado o regime de propriedade horizon tal a que está sujeito o edifício; 
2.º o projecto não cumpre: 
2.1 a área de implantação prevista no loteamento (L ot. 36/88), 

nomeadamente quanto à área de implantação da cave; 
2.2 o número de pisos e a área bruta de construção previstos no 

loteamento, dadas as condições de habitabilidade at ribuídas ao sótão; 
2.4 o art.º 66.º do Regulamento Geral das Edificaçõ es Urbanas, dado que 

não prevê cozinhas devidamente compartimentadas; 
3.º não é indicada a utilização da totalidade dos c ompartimentos propostos. 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1738/01 PROC.º N.º 1759/95 - (fl. - 239) 
De ISAURA MANUELA SOUSA VAZ ALVES ANDRADE, residente na Rua 

Coronel José Pereira Pascoal – Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito no rés-do-chão de uma moradia, 
situada em Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, para instalação de estabelecimento 
de bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no rés-
do-chão da moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º esclarecer quanto ao número de utentes do estab elecimento, bem 
como localização das instalações sanitárias destina das ao pessoal de serviço do 
mesmo, nos termos do previsto na legislação em vigo r; 

2.º apresentar no prazo de 180 dias os projectos de  especialidade 
respectivos, incluindo projecto de isolamento acúst ico e projecto de segurança, face 
ao parecer emitido pelo Serviço Nacional de Bombeir os. 

** 

N.º 1739/01 PROC.º N.º 650/96 - (fl. - 348) 
De CLC – CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LDA, com sede na 

Urbanização Almuinha Grande, Lote 51 – Loja E, freguesia de Marrazes, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura para acabamentos de um bloco habitacional 
e comercial, situado no Lote 4 – Urbanização Nova Leiria – Almuinhas, freguesia de 
Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura para acabamentos do bloco acima referi do, condicionado a apresentar no 
prazo de 180 dias, o seguinte: 

1.º projecto de gás visado por uma entidade inspect ora; 
2.º termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-estruturas 

telefónicas, de acordo com a Portaria n.º 1115-A/94 , de 15 de Dezembro e, art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/2000, de 19 de Abril e, comprova tivo da sua inscrição no Instituto 
de Comunicações de Portugal, de acordo com o previs to no n.º 3 do Decreto-Lei 
acima referido. 

** 

N.º 1740/01 PROC.º N.º 74/97 - (fl. - 384) 
De ÁREA FIRME – OBRAS PÚBLICAS E EMPREENDIMENTOS LDA,  com 

sede na Rua Dr. António da Costa Santos, n.º 27B – 3.º esq.º, freguesia de Leiria, referente 
ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um bloco misto 
(acabamentos), situado no Lote 50 – Urbanização Almuinha Grande, freguesia Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura para acabamentos do bloco acima referi do e, autorizar o respectivo 
licenciamento nas seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
11.º fica sujeito às prescrições do Código Civil. 

** 
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N.º 1741/01 PROC.º N.º 617/98 - (fl. – 377) 
De PRÓ-REAL – ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 

FREGUESIA DE MONTE REAL,  com sede na Rua Eng.º Duarte Pacheco, n.º 13, freguesia 
de Monte Real, solicitando a isenção do pagamento da licença de construção de um edifício 
destinado a lar de idosos, a levar a efeito na Rua da Carregueira, freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, isentar 
do pagamento da quaisquer taxas, devidas pela pelo licenciamento e utilização do 
edifício destinado a lar de idosos, a levar a efeit o na Rua da Carregueira, freguesia de 
Monte Real, com base no disposto no alínea b) do n. º 2 do art.º 73.º do Regulamento 
Municipal de Obras Particulares e art.º 5.º da Tabe la de Taxas e Licenças, devendo no 
entanto proceder ao levantamento do respectivo Alva rá de Licença dentro dos prazos 
legalmente fixados, apresentando os documentos nece ssários para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 1742/01 PROC.º N.º 708/98 - (fl. - 301) 
De COLIMPUS – CONSTRUÇÕES DE LEIRIA LDA, com sede na Rua Principal 

– Andrinos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de legalização das 
alterações levadas a efeito num estabelecimento de restauração e bebidas, localizado no r/c 
Dt.º de um edifício (fracção A) situado no Lote 6 – Urbanização Planalto, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito no estabelecimento acima referido,  devendo apresentar projectos de 
especialidade (rectificados relativamente às altera ções) no prazo de 180 dias, 
incluindo projecto de segurança contra incêndio. 

** 

N.º 1743/01 PROC.º N.º 1564/98 - (fl. - 359) 
De ANTÓNIO FERREIRA FERNANDES E OUTRO, residente na Rua das Cinco 

Vidas, n.º 31 – Outeiro da Ranha - Vermoil, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 7 – S. Romão, freguesia 
de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 
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1.º o acesso de veículos à sub-cave situado no alça do principal, a partir do 
arruamento confinante Sul, não é compatível com o p revisto no loteamento (Lot. 2/96), 
dado que o referido acesso interfere com os estacio namentos previstos no 
loteamento na frente do lote; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar que, caso pretenda a constru ção de acordo com o 
projecto apresentado, deverá proceder à alteração d o loteamento de forma a prever 
um espaço para o acesso pretendido e, de forma a nã o interferir com o número de 
estacionamentos previsto no loteamento. 

** 

N.º 1744/01 PROC.º N.º 168/99 - (fl. - 205) 
De CRAVO & MOTA LDA, com sede em Vale da Cavadinha - Pombal, referente 

ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 
65 – Valverde , freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia acima referida, condicionad o ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias: 
1.1. projecto de gás visado por uma entidade inspec tora; 
1.2 projectos de águas e esgotos (rectificados de a cordo com o 

parecer dos SMAS – Serviços Municipalizados de Água  e Saneamento); 
1.3 termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-estruturas 

telefónicas, de acordo com a Portaria n.º 1115-A/94 , de 15 de Dezembro e, art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/2000, de 19 de Abril; 

1.4 comprovativo da inscrição no Instituto de Comun icações de Portugal 
do autor do projecto de infra-estruturas telefónica s, de acordo com o previsto no n.º 3 
do Decreto-Lei n.º 59/2000, de 19 de Abril. 

2.º rectificar o afastamento da construção ao eixo da via, de modo a 
cumprir com o disposto no loteamento (garantir um a fastamento de 9,0m ao eixo da 
via medidos a partir do plano da fachada); 

3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 
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N.º 1745/01 PROC.º N.º 641/99 - (fl. - 318) 
De ARMINDO GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa, n.º 1 – Santo 

Antão - Batalha, referente ao projecto de arquitectura de alterações, a levar a efeito num 
bloco habitacional situado no Lote 11 – Quinta de Santo António, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade rectifica dos face às alterações 
pretendidas, no prazo de 180 dias; 

2.º cumprir os condicionalismos da licença anterior . 

** 

N.º 1746/01 PROC.º N.º 1275/99 - (fl. – 189) 
De FILIPE DA COSTA NEVES, residente na Rua Valverde, n.º 10, freguesia de 

Marrazes, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito na Rua Manuel António Ribeiro - Sismaria, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido face aos elementos apresentados,  verifica-se que: 
1.º mantém-se o anteriormente referido na deliberaç ão de 03/01/2001, 

relativamente ao seguinte: 
1.1 à implantação do edifício do lado Poente, inter ferindo o proposto com 

a área de cedência do referido loteamento (Lot. n.º  15/76); 
1.2 à volumetria da cobertura do edifício, devendo a mesma reduzir-se ao 

mínimo indispensável; 
2.º a sala de condomínio prevista deverá integrar-s e no edifício, podendo a 

mesma localizar-se no vão da cobertura quando exist a; 
3.º não apresenta certidão da Conservatória; 
4.º a solução proposta não garante o cumprimento do  disposto no art.º 66.º 

do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relat ivamente à compartimentação 
do fogo situado no piso 1 (cozinha/sala). 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea b) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º 1747/01 PROC.º N.º 1326/99 - (fl. - 268) 
De MANUEL NICOLAU CASEIRO, residente na Rua dos Lourais, n.º 148, 

freguesia de Barreira, referente ao projecto de arquitectura/licenciamento das alterações a 
levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 6 – Casal do Guerra, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido e autorizar o respectivo licen ciamento, condicionado ao 
seguinte: 

1.º cumprir com os condicionalismos impostos para o  anterior 
licenciamento. 

** 

N.º 1748/01 PROC.º N.º 1450/99 - (fl. - 394) 
De MATINETO – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LDA,  com sede na Rua da 

Mata, n.º 71 – Igreja Velha, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 6 – Vale Grande, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido e 
autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º reformular o dimensionamento da sala de condomí nio, de forma a 
prever 1m 2 por fracção; 

2.º garantir o cumprimento dos art.ºs 110.º e 112.º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas. 

** 

N.º 1749/01 PROC.º N.º 1451/99 - (fl. - 389) 
De MATINETO – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LDA,  com sede na Rua da 

Mata, n.º 71 – Igreja Velha, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 7 – Vale Grande, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido e 
autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 
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1.º reformular o dimensionamento da sala de condomí nio, de modo a 
prever 1m 2 por fracção; 

2.º garantir o cumprimento dos art.ºs 110.º e 112.º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas. 

** 

N.º 1750/01 PROC.º N.º 1469/99 - (fl. - 46) 
De MARIA FERNANDA DOS REIS FAUSTINO, residente na Rua da Capela, n.º 

1 – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao pedido de reanálise do projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na Rua do Ferrador -  Cruz D’ Areia, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia acima referida,  condicionado ao seguinte: 

1.º prever o alongamento do caminho, devendo este m edir 3,0m a partir do 
eixo, e no alinhamento do arruamento existente no l ado Poente; 

2.º reformular a janela da sala de modo a cumprir o  disposto no n.º 1 do 
art.º 71.º do Regulamento Geral das Edificações Urb anas; 

3.º apresentar documento de posse rectificado em re lação à área a ceder 
ao domínio público; 

4.º apresentar duas cópias de elementos rectificado s do projecto de 
arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º cumprir com a condicionante indicada no parecer  emitido pelo ICERR – 

Instituto para a Conservação e Exploração da Rede R odoviária (do qual deverá ser 
dado conhecimento ao requerente);   

7.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1751/01 PROC.º N.º 1591/99 - (fl. - 230) 
De ABILIO SOUSA DA SILVA, residente na Rua Cónego Pereira da Silva – 

Espite - Ourém, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de uma 
moradia e muros, a levar a efeito no Lote 57 – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e muros acima referidos, co ndicionado ao seguinte: 
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1.º apresentar no prazo de 180 dias: 
1.1 projecto de telefones, de acordo com o previsto  no Decreto-Lei n.º 

59/2000, de 19 de Abril; 
1.2 rectificar o afastamento da construção ao eixo da via, de modo a 

cumprir com o disposto no loteamento; 
2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1752/01 PROC.º N.º 1626/99 - (fl. - 267) 
De COSTA GAMEIRO & FILHOS LDA, com sede em Casal da Cruz, freguesia 

de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito em 
moradias geminadas, situadas na Rua do Vale, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito nas moradias acima referidas, 
condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias, projectos de e specialidade 
rectificados face às alterações propostas; 

2.º prever guardas junto à rampa de acesso de veícu los à cave; 
3.º cumprir os condicionalismos impostos para o ant erior licenciamento. 

** 

N.º 1753/00 PROC.º N.º 1696/99 - (fl. - 374) 
De LEIRITRÓNICA  COMÉRCIO DE MATERIAL ELECTRÓNICO LDA , com 

sede em Quinta de Santo António, Lote 69 – Loja 1, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num pavilhão destinado a armazém, 
situado em Carregal – Rego D´Água, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
pavilhão acima referido, devendo apresentar project o de estabilidade (de acordo com 
as alterações), no prazo de 180 dias. 

** 
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N.º 1754/01 PROC.º N.º 1697/99 - (fl. - 191) 
De JARDINS DA FELICIDADE LDA, com sede em Fontes, freguesia de Cortes, 

acompanhado de uma informação do Departamento de Obras Municipais, referindo o valor 
da garantia bancária a apresentar pelo requerente e o tipo de trabalhos que a mesma 
deverá assegurar, aquando da construção do armazém a levar a efeito em Charneca, 
freguesia de Barosa. 

A Câmara, na sequência das deliberações tomadas em 22/09/99 e 
02/08/2000, e concordando com a informação prestada  pelo Departamento de Obras 
Municipais de 29/06/2001, delibera, por unanimidade , rectificar nos termos do art.º 
148.º do Código de Procedimento Administrativo, o d espacho do Senhor Vereador 
datado de 19/03/2001, apenas no que se refere ao va lor da garantia a apresentar pela 
firma requerente, conforme condição imposta nas del iberações acima referidas e fixar 
o valor da mesma em € 6.143,79 (1.231.720$00), como  caução dos custos dos 
trabalhos a executar e respeitante à pavimentação d o arruamento confinante ao 
edifício em causa. 

Mais delibera informar a firma requerente, de que o  inicio dos trabalhos 
deverá ser comunicado ao Departamento de Obras Muni cipais, a fim daqueles 
serviços definirem a forma da sua execução. 

** 

N.º 1755/01 PROC.º N.º 7/2000 - (fl. - 237) 
De EDUARDO MIGUEL ALDEIA LOPES, residente na Rua das Oliveiras, n.º 1 

– Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de alterações de 
uma moradia, a levar a efeito numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade 
situada no lugar e freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações da moradia acima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias projecto de est abilidade rectificado 
face às alterações pretendidas; 

2.º cumprir os condicionalismos da licença anterior . 
Mais delibera informar que, para efeitos de posteri or licenciamento de 

muros de vedação, deverá apresentar a totalidade do s alçados dos mesmos, com 
indicação do perfil original do terreno. 

Delibera ainda que, previamente à emissão da licenç a de utilização, deverá 
verificar-se a execução do passeio e pavimentação d o alargamento ao arruamento 
nas áreas cedidas.  

** 

N.º 1756/01 PROC.º N.º 229/2000 - (fl. – 140) 
De MARFILIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO MARQUES & FILHO S LDA, 

com sede na Rua do Carmo, n.º 35 – Casal da Cruz, freguesia de Caranguejeira, referente 
ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, a 
levar a efeito em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o requerimento apresentado não se encontra subs crito pelo mesmo 
titular das diferentes parcelas de terreno afectas à construção, face à sua descrição 
nos documentos de posse (certidões da Conservatória ); 

2.º a área indicada no documento de posse não se en contra de acordo 
com o indicado nos elementos gráficos; 

3.º o projecto não cumpre com os afastamentos later ais ao limite do lote 
do lado Norte, face ao disposto no art.º 73.º do Re gulamento Geral das Edificações 
Urbanas; 

4.º a volumetria proposta não se enquadra no local no que se refere ao 
número de pisos, devendo o projecto ser reformulado  em relação ao mesmo; 

5.º não é aceitável o proposto no que se refere à s ua inserção na rede 
viária, nomeadamente do lado Nascente, devendo prev er-se estacionamento no 
interior da parcela de terreno e, com um único aces so ao arruamento; 

6.º deverá prever o alargamento do cruzamento da Ru a da Maligueira com 
a Avenida da Liberdade, de modo a melhorar as condi ções de circulação e 
visibilidade; 

7.º deverá prever ainda o alargamento da Rua da Mal igueira, de modo a 
que esta mantenha o perfil com largura de 6,50m exi stente do lado Norte da 
propriedade; 

8.º o proposto excede os índices de construção prev istos no art.º 47º do 
Regulamento do Plano Director Municipal; 

9.º deverá indicar o sistema de ventilação dos wc i nteriores, de acordo 
com o art.º 87.º do Regulamento Geral das Edificaçõ es Urbanas; 

10.º não esclarece quanto ao cumprimento do dispost o nos art.ºs 22.º e 47.º 
do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 Fevereiro, relativa mente à disponibilidade de água e 
meios de extinção de incêndios; 

11.º não se esclarece quanto ao cumprimento da tota lidade dos aspectos 
previstos no Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, nomeadamente: 

11.1 Capitulo IV  - art.ºs 16.º a 18.º (controlo de  ar e fumo nas câmaras 
corta-fogo) e art.º 20.º (sinalização de segurança) ; 

11.2 Capitulo VII e VIII (controlo de poluição de a r e fumo nos pisos); 
11.3 Capitulo XII (drenagem de água residuais); 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar que, após rectificação dos a spectos acima 
indicados, o processo carecerá ainda de parecer a e mitir pela Direcção Regional de 
Educação do Centro. 

** 
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N.º 1757/01 PROC.º N.º 527/2000 - (fl. – 201) 
De ALICE PEDRO VIEIRA DUARTE DOS REIS, residente na Rua Imaculada 

Conceição, n.º 138 – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao pedido de reanálise do 
projecto de arquitectura de um conjunto habitacional, a levar a efeito em Telheiro, freguesia 
de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura do conjunto habitacional acima referid o e autorizar o respectivo 
licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

15.º apresentar corte transversal com indicação dos  limites da propriedade 
e perfil original do terreno, de acordo com a topog rafia do mesmo, face à planta à 
escala 1/1000 apresentada; 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização 
deverá verificar-se a execução dos estacionamentos,  passeio e pavimentação das 
áreas cedidas ao domínio público. 
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N.º 1758/01 PROC.º N.º 862/2000 - (fl. - 135) 
De ÉLIA SILVA FERREIRA LOPES, residente na Urbanização da Calçada, Lote 

5 - Pombal, referente ao projecto de arquitectura de alterações (rectificação da arquitectura 
aprovada em reunião de 20/09/2000 – alterou a varanda do 1.º andar) de uma moradia em 
banda e construção de muros de vedação, a levar a efeito no Lote 83 – Quinta do Rei, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações da moradia acima 
referida e construção de muros, devendo apresentar no prazo de 180 dias o seguinte: 

1.º planta à escala 1/1000 elaborada sobre original  do levantamento 
aerofotogramétrico, sem colagens nem rasuras, de ac ordo com a deliberação de 
Câmara de 02/08/95; 

2.º projecto de estabilidade contemplando a escada exterior de acesso ao 
r/chão; 

3.º alçados para a totalidade dos muros de vedação.  

** 

N.º 1759/01 PROC.º N.º 1122/2000 - (fl. - 81) 
De JOSÉ MAGALHÃES FERREIRA, residente na Rua José Estevão, n.º 15 – 

r/c, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de legalização de alteração de 
um edifício, situado na rua e freguesia acima referidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º não esclarece quanto aos processos referentes à s construções 
licenciadas para o local, não sendo os limites da p ropriedade indicados, coincidentes 
com os antecedentes existentes nestes serviços (Pro cesso de Obras n.º 1327/97 e 
1328/97), nomeadamente no que se refere à zona das escadas do lado da Rua de 
Alcobaça; 

1.1 existem discrepâncias entre os elementos aprese ntados (plantas à 
escala 1/100 e 1/1000 na zona das escadas); 

2.º o proposto não cumpre com o disposto no art.º 1 360.º do Código Civil e 
art.º 73.º do Regulamento Geral das Edificações Urb anas, relativamente aos vãos 
propostos junto ao limite da propriedade com a prop riedade confinante; 

3.º não é indicada a utilização e áreas da totalida de dos compartimentos, 
face ao disposto nos art.ºs 5.º e 6.º do RGEU; 
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4.º o pedido mereceu parecer desfavorável por parte  do Gabinete de 
Reabilitação Urbana (do qual deverá ser dado conhec imento ao requerente), dado que 
o proposto não cumpre com o disposto no Código Civi l tal como acima referido, não 
sendo aceitável a utilização proposta para a cave, dada a localização do edifício 
(inserido no Núcleo Histórico), agravando-se as nec essidades de estacionamento e 
não cumprindo com o disposto no Regulamento do Plan o Director Municipal; 

5.º não é apresentado termo de responsabilidade ela borado de acordo 
com a alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/ 94, de 15 de Dezembro, devendo 
referir-se nomeadamente o cumprimento das disposiçõ es do Regulamento do PDM. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
N.º 1760/01 PROC.º N.º 1336/2000 - (fl. – 85) 

De CONSTRUÇÕES LUZ & FAUSTINO LDA,  com sede na Rua Redonda – 
Vale Gracioso, freguesia de Azoia, acompanhado de uma exposição acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, referente ao pedido de reanálise do projecto 
de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 38 – Urbanização Nova 
Leiria – Almuinha Grande, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, tendo em conta que a exposição apresentad a não vem alterar os 
motivos que estiveram na origem do indeferimento e tendo em conta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/07/2001, delibera, por 
unanimidade, indeferir a pretensão ao abrigo do dis posto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nov embro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelos mot ivos já referidos na deliberação 
tomada em reunião de 04/04/2001, transmitida atravé s do oficio 4287 de 24/04/2001 
desta Câmara Municipal. 

Mais delibera informar que, o processo poderá ser r evisto após aprovação 
da alteração do processo de loteamento n.º 5/92, de vendo o presente projecto cumprir 
com o disposto no mesmo. 

** 
N.º 1761/01 PROC.º N.º 1499/2000 - (fl. - 40) 

De ANA PAULO COSTA VIEIRA GUARDA E OUTROS, residente em Casal de 
S. José – S. Romão, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito na Rua da Fonte – S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º prever o alargamento da via, de modo a garantir  uma faixa de 3,25m a 
partir do eixo da via actualmente existente, acresc ido de 1.50m de passeio 
devidamente infra-estruturado com materiais semelha ntes ao existente e, de acordo 
com as indicações do DOM (Fiscalização de Obras Mun icipais); 
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2.º apresentar certidão da Conservatória rectificad a face ao acima 
indicado e, com o emparcelamento dos dois prédios; 

3.º apresentar corte CD abrangendo a via pública e os limites da totalidade 
da propriedade, com indicação correcta dos respecti vos afastamentos e cotas 
altimétricas; 

4.º apresentar planta de implantação devidamente co tada em relação aos 
afastamentos à via; 

5.º a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

6.º prever patamar no r/chão junto ao acesso à cave , por questões de 
segurança e de acordo com o previsto nos art.ºs 15. º e 45.º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

7.º indicar o sistema de ventilação dos wc interior es de acordo com o art.º 
87.º do RGEU, devendo apresentar pormenorização rel ativamente ao mesmo; 

8.º garantir o cumprimento dos art.ºs 22.º e 47.º d o Decreto-Lei n.º 64/90, 
de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade  de água e meios de extinção de 
incêndios; 

9.º garantir o cumprimento da totalidade dos aspectos p revistos no 
Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, nomeadamente:  

9.1 Capitulo III (caracterização dos elementos cons trutivos); 
9.2 Capitulo IV, art.º 12.º (marcação dos caminhos de evacuação), n.º 2 do 

art.º 15.º (prevendo câmara corta fogo no piso –1),  art.ºs 16.º a 18.º (relativamente ao 
controlo de fumo) e art.º 19.º (relativamente às po rtas corta fogo); 

9.3 Capítulos VII e VIII (controlo de poluição de a r e fumo); 
10.º reformular o projecto de modo a assegurar o cu mprimento do art.º 

1360.º do Código Civil, nomeadamente quanto às esca das exteriores junto ao limite da 
propriedade; 

11.º garantir o cumprimento do disposto no Código C ivil, relativamente às 
propriedades confinantes; 

12.º apresentar projecto de drenagem de águas pluvi ais relativo aos 
espaços a ceder ao domínio público, bem como áreas envolventes do edifício, 
devendo prever a construção de colector para drenag em das referidas águas pluviais 
até um meio receptor adequado, com indicação da res pectiva secção de vazão e 
caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o  disposto no art.º 194.º do 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

13.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave; 

14.º apresentar projecto da totalidade dos muros a executar para posterior 
licenciamento, incluindo estimativa de custo e cale ndarização; 

15.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001305-(22) 

N.º 1762/01 PROC.º N.º 40/2001 - (fl. - 19) 
De MANUEL CARVALHO JÚNIOR, residente na Rua do Canto, n.º 34, 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão destinado a 
armazém e muros de vedação, a levar a efeito em Sampão, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do pavilhão e muros acima referidos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno para alargamento do arruamento confinante 
Nascente, devendo para o efeito medir-se 6,5 metros  a partir da vedação situada na 
base do talude confinante com o referido arruamento , assim como para execução de 
passeio com 1,4 metros de largura; 

 

2.º apresentar declaração do proprietário confinant e Norte a consagrar a 
cedência de parte da sua propriedade ao domínio púb lico, designadamente de uma 
faixa de terreno para o alargamento do arruamento c onfinante Nascente, devendo 
para o efeito medir-se 6,5 metros a partir da vedaç ão situada na base do talude 
confinante com o referido arruamento, assim como pa ra execução de passeio 1,4 
metros de largura, devendo igualmente o terreno a c eder contemplar a execução da 
curva de concordância com a Rua do Sampão, prevendo  um raio de curvatura de 5 
metros para o alinhamento interior do passeio e de 6,4 metros para o lancil, referindo-
se que, para o correcto dimensionamento da referida  curva de concordância, deverá 
prever o futuro alargamento da Rua do Sampão, deven do para o efeito considerar-se 
faixa de rodagem com 3,25 metros ao actual eixo e p asseio com 1,4 metros; 

3.º apresentar planta de cedências à escala 1/200 c om indicação dos 
limites e quantificação das áreas cedidas, de acord o com o indicado nos pontos 1 e 2; 

 

4.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada 
face às cedências indicadas no ponto 1, assim como quanto à confrontação Nascente, 
devendo para o efeito indicar-se caminho público; 

 

5.º apresentar alçados da totalidade de muros de ve dação existentes e a 
construir, com indicação das construções existentes  e propostas, assim como perfil 
original do terreno e eventuais aterros e desaterro s; 

 

6.º garantir o cumprimento do n.º4 do art.º 71.º do  Regulamento do Plano 
Director Municipal, relativamente ao local de carga s e descargas; 

 

7.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de águas com boca de incêndio; 

9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ”. 
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Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverão ficar esclarecidos os materiais a armazenar  e, verificar-se a pavimentação do 
arruamento até à Rua do Sampão e respectiva curva d e concordância, de acordo com 
a configuração indicada nos pontos 1 e 2, assim com o a execução do respectivo 
passeio, devendo ainda prever a devida drenagem de águas pluviais junto à berma. 

** 

N.º 1763/01 PROC.º N.º 72/2001 - (fl. - 26) 
De TÚLIO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS, residente na Rua do 

Cemitério, n.º 20, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura uma moradia 
unifamiliar em banda e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 33 – Rua B – Outeiro da 
Fonte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia e muros acima r eferidos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º alterar a utilização do compartimento situado e ntre a cozinha e a 
garagem, designado por despensa, para antecâmara, p or motivos de higiene e 
salubridade; 

2.º garantir o alinhamento de muros de vedação de a cordo com o previsto 
no loteamento (Lot. 45/81), designadamente quanto a o dimensionamento do passeio e 
alinhamento com os confinantes; 

3.º apresentar elementos esclarecedores da adequabi lidade do desaterro 
proposto a tardoz com a topografia original do terr eno, designadamente no que se 
refere a muros junto às estremas laterais da propri edade, devendo para o efeito 
apresentar a totalidade dos alçados dos mesmos, com  indicação do perfil original do 
terreno e perfil dos desaterros propostos; 

4.º garantir o cumprimento do art.º 22.º do Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água para combate a incêndio; 

5.º garantir o cumprimento dos art.ºs 110.º e 112.º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente à independên cia e secção de condutas de 
evacuação de fumos e gases; 

6.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

7.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias. 

** 

N.º 1764/01 PROC.º N.º 85/2001 - (fl. -27 ) 
De AMÉRICO PEREIRA MARQUES, residente na Rua do Carmo, n.º 35, 

freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar 
e muros de vedação, a levar a efeito em Andrinos, freguesia de Pousos. 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001307-(24) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia e muros acima r eferidos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar certidão da Conservatória rectificad a relativamente ao 
caminho público existente no local, de acordo com o  indicado pela Junta de 
Freguesia de Pousos e referido nos elementos agora apresentados; 

2.º prever o alargamento do arruamento existente, d e modo a que o 
mesmo disponha de uma largura de via de 6,50m acres cido de passeio com 1,50m, 
devendo apresentar certidão da Conservatória rectif icada face ao mesmo; 

3.º prever a execução das infra-estruturas referent es ao arruamento acima 
indicado na frente da propriedade e até ao cruzamen to com a Rua dos Sismeiros, em 
material semelhante ao existente na zona e, de acor do com as indicações do DOM 
(Fiscalização de Obras Municipais); 

4.º garantir o cumprimento do art.º 1360.º do Códig o Civil, relativamente às 
escadas junto ao limite da propriedade do lado Nort e; 

5.º indicar o sistema de ventilação dos wc interior es, de acordo com o art.º 
87.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

6.º os espaços em cave não devem destinar-se a fins  habitacionais; 
7.º garantir o cumprimento do disposto nos art.ºs 2 2.º e 47.º do Decreto-

Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de 
extinção de incêndios; 

8.º apresentar projecto de drenagem de águas pluvia is relativo aos 
espaços a ceder ao domínio público bem como áreas e nvolventes do edifício, 
devendo prever a construção de colector para drenag em das referidas águas pluviais 
até um meio receptor adequado, com indicação da res pectiva secção de vazão e 
caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o  disposto no art.º 194.º do 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

9.º a altura dos muros laterais e tardoz não poderá  exceder 2.00m, de 
acordo com o disposto no art.º 25 do Regulamento do  Plano Director Municipal, não 
devendo as fundações exceder os limites do lote. 

10.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de 180 dias; 
11.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 3990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1765/01 PROC.º N.º 117/2001 - (fl. - 26) 
De AURÉLIO GAMEIRO LOURENÇO, residente na Praceta de Lisboa, Lote 53 

– r/c d.º - n.º 107 – Quinta do Bispo, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na Rua dos Paraísos, n.º 1, 
freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia acima referida,  condicionado ao seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno: 
1.1 para alargamento do arruamento confinante a Nor te, devendo para o 

efeito medir-se 3 metros ao eixo, assim como para e xecução de passeio com 1,4 
metros, considerando-se como eixo do referido arrua mento, uma linha paralela à 
fachada Sul do edifício situado no gaveto oposto, s ituada a 3 metros da referida 
fachada; 

1.2 sobre a frente Nascente da propriedade, para ex ecução de passeio com 
1,4 metros, devendo o lancil alinhar paralelo ao ei xo, com o afastamento existente 
para o lancil do passeio que lhe dará continuidade a Sul; 

1.3 para a regularização da curva de concordância e ntre os arruamentos e 
passeios a Norte e a Nascente, devendo para os mesm os considerarem-se os 
alinhamentos e afastamentos descritos nos pontos 1. 1 e 1.2, garantindo igualmente 
um raio de 9 metros para a curva de concordância do  limite interior do passeio e, um 
raio de 10,4 metros para a curva de concordância do  lancil; 

2.º reformular a implantação da moradia, de modo a garantir um 
alinhamento paralelo à fachada Nascente do confinan te Poente; 

3.º apresentar planta de implantação à escala 1/200 , devendo para o efeito: 
3.1 representar a verde o limite inicial da proprie dade, assim como indicar 

a área da mesma, de acordo com a certidão da Conser vatória do Registo Predial 
apresentada; 

3.2 representar a azul os limites das áreas cedidas , assim como indicar a 
área das mesmas; 

3.3 representar a vermelho o limite final da propri edade, assim como 
indicar a área da mesma; 

3.4 representar a implantação da construção de acor do com os 
alinhamentos e afastamentos indicados no ponto 2; 

4.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada 
quanto à área final da propriedade, face às cedênci as acima referidas; 

5.º garantir o cumprimento do art.º 22.º do Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água para combate a incêndio; 

6.º garantir o cumprimento dos artigos 110.º e 112. º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente à independên cia e secção de condutas de 
evacuação de fumos e gases; 

7.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ”. 
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Mais delibera informar que, para efeito de posterio r licenciamento de 
muros de vedação, deverá apresentar a totalidade do s alçados dos mesmos. 

Delibera ainda que, para efeitos de emissão de lice nça de utilização deverá 
verificar-se a pavimentação do alargamento ao arrua mento, assim como a execução 
do passeio, garantindo igualmente a drenagem de águ as pluviais junto à berma, 
devendo estes trabalhos ser acompanhados pelo Depar tamento de Obras Municipais. 

** 
N.º 1766/01 PROC.º N.º 267/2001 (fl. - 50) 

De CONSTRUÇÕES LUZ & FAUSTINO LDA,  com sede na Rua Redonda – 
Vale Gracioso, freguesia de Azoia, acompanhado de uma exposição acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 31 – Urbanização Nova Leiria – Almuinha 
Grande, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que a petição 
apresentada não vem alterar os motivos que estivera m na origem da proposta de 
indeferimento, e tendo em conta a informação presta da pelo Departamento de Obras 
Particulares em 09/07/2001, delibera, por unanimida de, indeferir a pretensão ao abrigo 
do disposto nas alínea b) do n.º 1 do artigo 63.º d o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelos 
motivos já referidos na deliberação tomada em reuni ão de 04/04/2001, transmitida 
através do oficio 4294 de 24/04/2001 desta Câmara M unicipal. 

Mais delibera informar que, o processo poderá ser r evisto após aprovação 
da alteração do processo de loteamento n.º 5/92, de vendo o presente projecto cumprir 
com o disposto no mesmo. 

** 
N.º 1767/01 PROC.º N.º 327/2001 - (fl. – 107) 

De JOSÉ DE JESUS FÉTAL CAIXEIRO E OUTROS, residente na Rua Joaquim 
Ribeiro de Carvalho, n.º 33, freguesia de Leiria, referente ao pedido de demolição de 
edifícios existentes na Avenida Adelino Amaro da Costa, Lote 21, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o os antecedentes do 
processo, nomeadamente projecto de arquitectura apr esentado para o local e ainda o 
estado de conservação dos edifícios existentes, e c oncordando com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/07/2001, delibera, por 
unanimidade, autorizar a demolição dos edifícios ac ima referidos e limpeza do terreno 
existente e, o respectivo licenciamento, nas seguin tes condições: 

1.º assegurar a solidez e segurança das construções  confinantes; 
2.º apresentar calendarização devidamente explícita  dos trabalhos a 

efectuar, com indicação do prazo em dias; 
3.º cumprir com o disposto nas alíneas f), g) e h) do n.º 5 da Portaria n.º 

1115-B/94, de 15 de Dezembro, para efeitos de emiss ão da licença. 
Mais delibera informar que, relativamente ao pedido  de ocupação da via 

pública apresentado, deverá previamente esclarecer qual a área que pretende ocupar 
e respectiva indicação em planta actualizada (escal a 1/1000 e 1/200). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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N.º 1768/01 PROC.º N.º 396/2001 - (fl. - 105) 
De DANIEL QUIAIOS FERNANDES, residente na Rua Glória Barata Rodrigues, 

Lote 64 – Loja 4 – Quinta de Santo António, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações a levar a efeito num estabelecimento localizado num bloco misto 
situado no local acima referido, para instalação de estabelecimento de bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito no estabelecimento acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pelo Centro de Saúde (do 
qual deverá ser dado conhecimento); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico. 

** 

N.º 1769/01 PROC.º N.º 470/2001 - (fl. - 29) 
De NATÁLIA CARREIRA ALBERTO, residente na Rua Principal, n.º 342 – 

Brogal, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito em Brogal, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que nesta altura não existem a rruamentos e infra-estruturas no 
local. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 2 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1770/01 PROC.º N.º 693/2001 - (fl. - 34) 
De RAUL DOS SANTOS GAMEIRO E OUTRA, residente na Rua Paulo VI, n.º 

59, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e 
comercial, a levar a efeito em Olhalvas, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º a titularidade do documento de posse não se enc ontra de acordo com o 
requerimento apresentado (o requerimento deve ser s ubscrito por todos os titulares); 

2.º a memória descritiva não refere a caracterizaçã o dos materiais de 
acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.º não é indicado o limite da propriedade na plant a de implantação à escala 
1/1000; 

4.º o projecto não cumpre: 
4.1. com o disposto no Regulamento do Plano Directo r Municipal, 

relativamente a: 
4.1.1 falta de enquadramento urbanístico e estético , considerando que 3 

pisos é o número máximo permitido face à envolvente ; 
4.1.2 número de lugares de estacionamento previstos  (art.ºs 66.º, 67.º e 

Anexo II); 
4.2 com o disposto no Regulamento Geral das Edifica ções Urbanas, no 

que se refere a: 
4.2.1 art.º 62.º, relativamente afastamentos latera is ao limite da propriedade 
4.2.2 art.º 15.º, devendo as escadas do r/c ao 1.º andar ser reformuladas de 

modo a possuírem patamar intermédio; 
4.2.3 na cave é necessário prever a pré-definição d a estrutura, a fim de não 

interferir com a circulação nem com os estacionamen tos; 
4.3 com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, 

relativamente a: 
4.3.1 os vãos destinados a ventilação das escadas d evem ser 

representados em alçado (art.º 35.º); 
4.3.2 os vãos devem ser reformulados de modo a cump rir o disposto no n.º 

3 e 8 do art.º 37.º; 
4.3.3 as escadas devem dar acesso directo à cobertu ra (n.º 4 do art.º 32.º); 
4.4 com o Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, rel ativamente a: 
4.4.1 n.º 2 do art.º 14.º, devendo as escadas da ca ve ter saída directa para 

as comunicações horizontais  
4.4.2 art.º 31.º e alínea b) do n.º 1 do art.º 33.º , devendo esclarecer os 

aspectos referentes à detecção e extinção de incênd ios. 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar que, qualquer projecto refor mulado que venha a ser 
apresentado, encontra-se sujeito ao parecer da ANA (Aeroportos e Navegação Aérea). 

** 

N.º 1771/01 PROC.º N.º 753/2001 - (fl. – 53) 
De VIGOLARTE – ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LDA, com sede na Rua Dr. 

José Henriques Vareda, n.º 51 – 1.ºB, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 3 – Rua D. José Alves Correia 
da Silva – Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º garantir o cumprimento do art.º 1360.º do Códig o Civil, relativamente a 
muros entre fracções, nomeadamente ao nível do r/ch ão; 

2.º prever abertura das portas de acesso à cobertur a, no sentido da fuga 
pela mesma; 

3.º apresentar duas colecções de elementos rectific ativos do projecto de 
arquitectura; 

4.º apresentar projectos de especialidades no prazo  de 180 dias, 
incluindo: 

4.1 projecto electromecânico de elevadores; 
4.2 projecto electromecânico de ventilação e exaust ão forçadas; 
4.3 projecto de esgotos com rede de drenagem de águ as residuais ao nível 

da cave; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a adiantamento da execução das infra-estruturas do loteamento 
(Lot. n.º 5/99). 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1772/01 PROC.º INF. N.º 39/2001 - (fl. – 7) 
De ADELINO PEREIRA LOPES, residente na Estrada dos Marinheiros, n.º 62, 

freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade de construção numa propriedade 
situada em Barriscos, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Trata-se do pedido de informação prévia relativamen te à viabilidade de 
construção numa propriedade no local acima indicado  e, numa zona definida no Plano 
Director Municipal como  Áreas Habitacionais de Méd ia Densidade. 

Para o local encontra-se ainda em elaboração o Plan o de Pormenor de 
Leiria – Norte. 

Analisado o pedido verifica-se que: 
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1.º o pedido não se encontra correctamente instruíd o nos termos do 
previsto no art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 445/91, d e 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  não demonstrando o requerente 
ter legitimidade para o efeito face ao indicado na memória descritiva, que refere 
pertencer a propriedade a vários titulares; 

1.1 não são ainda apresentados elementos nos termos  do disposto no 
art.º 1.º da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezem bro, quanto ao que se pretende 
executar, nomeadamente memória descritiva explicita ndo claramente o pedido, planta 
de implantação, perfis esquemáticos indicando as cé rceas e número de pisos, e ainda 
identificação dos usos pretendidos; 

1.2 não é apresentada planta com indicação correcta  do limite da 
propriedade à escala 1/1000, e elaborada sobre base  cartográfica actualizada. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera que, tratando-se de vária parcelas e pretendendo implantar 
construções distintas nas mesmas, deverá o pedido s er requerido para cada uma 
individualmente, informando-se ainda que qualquer s olução a apresentar para o local 
nesta data, deverá cumprir com o disposto no Regula mento do Plano Director 
Municipal. 

Delibera ainda, dar conhecimento ao requerente a tí tulo informativo, do 
parecer emitido pelo Gabinete do Plano de Pormenor de Leiria – Norte, referente aos 
estudos urbanísticos em desenvolvimento para o loca l. 

** 

N.º 1773/01 PROC.º INF. N.º 53/2001 - (fl. – 4) 
De MOHAMED ANTÓNIO DE LIMA ALI, residente no Lote 17 – 1.ºF – 

Urbanização Nova Leiria, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade de 
construção numa propriedade situada na Avenida Dr. Francisco de Sá Carneiro, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Trata-se do pedido de informação prévia relativamen te à viabilidade de 
construção numa propriedade no local acima indicado  e, numa zona definida no Plano 
Director Municipal como  Áreas Habitacionais de Méd ia Densidade. 

Para o local encontra-se ainda em elaboração o Plan o de Pormenor de 
Leiria – Norte. 

Analisado o pedido verifica-se que: 
1.º o pedido não se encontra correctamente instruíd o nos termos do 

previsto no art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 445/91, d e 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  não demonstrando o requerente 
ter legitimidade para o efeito; 
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1.1 não são ainda apresentados elementos nos termos  do disposto no 
art.º 1.º da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezem bro, quanto ao que se pretende 
executar, nomeadamente memória descritiva com indic ação de áreas de construção, 
planta de implantação, perfis esquemáticos indicand o as cérceas e número de pisos, 
e ainda identificação dos usos. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera, dar conhecimento ao requerente do pa recer emitido pelo 
Gabinete do Plano de Pormenor de Leiria – Norte, re ferente aos estudos urbanísticos 
em desenvolvimento para o local. 

** 

N.º 1774/01 PROC.º INF. N.º 74/2001 - (fl. - 18) 
De PIEDADE DA CONCEIÇÃO ANTUNES CASEIRO RITO, residente na 

Travessa da Maligueira, n.º 135 – r/c d.º - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 
referente ao pedido de viabilidade de construção de uma moradia e muros de vedação, a 
levar a efeito em Rego D’ Água – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Trata-se do pedido de informação prévia relativamen te à construção de 
uma moradia no local acima indicado, e numa zona de finida no Plano Director 
Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Média Densidade. 

Analisado o pedido verifica-se que o proposto: 
1.º interfere com o caminho existente do lado Norte ; 
2.º não cumpre com os afastamentos ao eixo da via p revistos no 

Regulamento do PDM, devendo o projecto ser reformul ado à semelhança do previsto 
no processo n.º 618/99, para a propriedade do lado Norte do caminho a tardoz, 
relativamente aos afastamentos. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar que, caso apresente elemento s de modo a 
reformular o pedido de acordo com o acima indicado,  o mesmo carecerá ainda de 
parecer a emitir pela Força Aérea Portuguesa. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1775/01 PROC.º V.H. N.º 22/94 - (fl. - ____) 
De MARIA DULCE RODRIGUES,  residente em na Rua Alfredo Keil, n.º 15 – 

R/C, freguesia de Leiria, acompanhado de um orçamento elaborado pelo Departamento de 
Obras Municipais, acerca dos trabalhos a realizar no edifício de que é proprietário o Sr. 
Fernando Paulo de Pinho e Almeida, residente na Calçada da Tapada, n.º 90 - Lisboa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Municipais de 2 0/04/2001, deliberou, por 
unanimidade, aprovar o orçamento apresentado e rela tivo às obras a efectuar no 
prédio acima referido, cujo teor a seguir se transc reve: 

Designação Unid. Quant. Preço Importância 

1 – Levantamento da cobertura existente e 
execução estrutura de madeira, fornecimento e 
assentamento de telha lusa, incluindo todos os 
remates. 
2 – Reparação das chaminés, execução de 
reboco e pintura. 
3 – Reparação geral dos esgotos, incluindo 
substituição de troços degradados. 
4 – Execução da instalação eléctrica de acordo 
com a lei vigente. 
5 – Reparação geral do soalho, com substituição 
das partes degradadas. 
6 – Reparação da porta de entrada, incluindo 
pintura. 
7 – Reparação geral das janelas incluindo pintura. 
8 – Construção, montagem e desmontagem do 
estaleiro. 
 

 
 
 

Un 
 

n 
 

Un 
 

Un 
 

Un 
 

Un 
Un 

 
Un 

 

 
 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
1,00 

 
1,00 

 

 
 
 

1.500.000,00 
 

70.000,00 
 

90.000,00 
 

190.000,00 
 

120.000,00 
 

30.000,00 
90.000,00 

 
200.000,00 

 

 
 
 

1.500.000,00 
 

70.000,00 
 

90.000,00 
 

190.000,00 
 

120.000,00 
 

30.000,00 
90.000,00 

 
200.000,00 

 

 
TOTAL DOS TRABALHOS 

   € 11.422,47 
 

2.290.000,00 
 

 
Mais delibera, dar conhecimento ao proprietário e i nquilina, do conteúdo 

do respectivo orçamento. 

** 

N.º 1776/01 PROC.º V.H. N.º 14/98 - (fl. – 44) 
De JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES , acompanhado de uma 

exposição apresentada pela Firma Imogama – Sociedade de Gestão de Bens Imobiliários, 
Lda, com sede na Quinta de Santo António, Lote 63 – Loja 1 – R/C, freguesia de Marrazes, 
e referente à notificação que lhe foi efectuada em 21/10/98, para a realização das obras de 
beneficiação do edifício situado na Rua Anzebino da Cruz Saraiva – Arrabalde da Ponte, 
freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar a petição apresentada em 06/02/2001, 
delibera, por unanimidade, informar a proprietária do imóvel, Firma Imogama – 
Sociedade de Gestão de Bens Imobiliários, Lda, com sede na Quinta de Santo 
António, Lote 63 – Loja 1 – R/C, freguesia de Marra zes, que se mantém o teor da 
informação destes serviços, relativamente à necessi dade de efectuar as obras de 
reparação e beneficiação no edifício acima referido , devendo as mesmas serem 
realizadas de acordo com o mandado de notificação j á efectuado e no prazo nele 
fixado. 

** 

N.º 1777/01 PROC.º V.H. N.º 6/2001 - (fl. - 18) 
De MARIA MADALENA LOURO ROSA, referente às obras para efeitos de 

beneficiação higiénica do prédio onde reside e, situado na Rua Comissão da Iniciativa, n.º 
28 – R/C, freguesia de Leiria. 

A Câmara, atendendo a que o proprietário do edifíci o não se pronunciou no 
prazo estipulado no ofício n.º 5368 de 23/05/2001 e , na sequência da deliberação 
tomada em reunião de 24/04/2001, delibera, por unan imidade, notificar o proprietário 
do imóvel, o Sr. Armindo Grosso da Silva, residente  na Rua da Moitoa – Santo Antão - 
Batalha, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro e art.º 10.º do Regulamento Geral das E dificações Urbanas, para no 
prazo de 45 dias, proceder à realização das obras c onstantes do Auto de Vistoria n.º 
61/2001 (cujo teor já é do seu conhecimento), de mo do a suprir as deficiências 
existentes no edifício e, vedar o acesso ao 1.º and ar. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria à inquilina. 

** 

N.º 1778/01 PROC.º V.H. N.º 45/2000 - (fl. – 29) 
De ATENEU DESPORTIVO DE LEIRIA,  acompanhado das comunicações 

datadas de 29/05/2001 e 04/07/2001, respectivamente e apresentadas pelo proprietário do 
edifício onde está instalada a sede do referido Ateneu, situado na Praça Rodrigues Lobo, n.º 
17, freguesia de Leiria, informando a data do inicio das obras de beneficiação do edifício em 
causa, bem como a firma de construção civil que irá executar os referidos trabalhos. 

A Câmara, tomou conhecimento das informações acima referidas. 

** 

N.º 1779/01 PROC.º V.H. N.º 25/2001 
Processo de Vistoria Higiénica n.º 25/2001, em que é requerente a sociedade “Ideal 
Mercantil, Ld.ª” 
N.º 0000/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, acompanhado do Relatório da 
Vistoria efectuada em 12 de Julho de 2001 ao prédio sito na Praça Rodrigues Lobo, n.ºs 53 
a 56, e da informação do Departamento de Obras Particulares datada de 18 de Julho de 
2001. 
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A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade: 
- concordar com o teor do Relatório da Vistoria e da informação supra 

referidos, os quais se dão aqui por reproduzidos na  íntegra; 
- ratificar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo  68.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, o despacho proferido, em 2 de Ju lho último, pela Senhora 
Presidente da Câmara Municipal a ordenar a realizaç ão da vistoria supra mencionada; 

- ordenar à sociedade “Ideal Mercantil, Ld.ª”, na qua lidade de proprietária 
do imóvel sito na Praça Rodrigues Lobo, n.ºs 53 a 5 6, ao abrigo do disposto na alínea 
c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 e em f ace do estado de degradação do 
edifício que em pormenor vem descrito no Relatório da Vistoria, a adopção das 
medidas adequadas à consolidação da estrutura do ed ifício, em concreto a realização 
das obras de beneficiação destinadas a evitar o imi nente desmoronamento do 
mesmo, por estar em perigo a segurança de pessoas e  bens; para o efeito da 
realização destas obras de beneficiação, deverá a s ociedade “Ideal Mercantil, Ld.ª” 
apresentar, com carácter de urgência, o respectivo pedido de licenciamento; 

- não haver lugar à audiência dos interessados, ao ab rigo do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Pro cedimento Administrativo, por 
considerar urgente a decisão tomada, uma vez que, e ncontrando-se o imóvel em risco 
iminente de desmoronamento, o mesmo carece de uma i ntervenção rápida e eficaz, de 
modo a afastar o perigo que representa para as pess oas que circulam no local e que 
necessitem de aceder ao estabelecimento comercial s ito no rés-do-chão, e para os 
bens que se encontrem no interior e no exterior do edifício; 

- ordenar, ao abrigo das disposições conjugadas do ar tigo 8.º, n.º1 do 
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, do artigo 5. º, n.º 1 do Código da Estrada, dos 
artigos 13.º, n.º 1, alíneas a) e c), 16.º, alínea b) e 18.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 159/99, 
de 14 de Setembro, e do artigo 64.º, n.º 2, alínea f) e n.º 7, alíneas b) e d) da Lei n.º 
169/99, ao Departamento de Obras Municipais que pro ceda de imediato, pelos meios 
adequados, à sinalização, informação e protecção, n o local, quanto ao perigo que, 
para pessoas e bens, constitui o edifício sito na P raça Rodrigues Lobo, n.ºs 53 e 56, 
perante o estado de degradação em que o mesmo se en contra. 

Mais delibera a Câmara, na sequência do que atrás f icou deliberado, 
remeter o processo à Senhora Presidente da Câmara p ara, ponderados todos os 
elementos e circunstâncias do processo, usar, caso assim o entenda, da competência 
que lhe é conferida pelo disposto na alínea n) do n .º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 
quanto ao despejo sumário do prédio. 

Por último, delibera a Câmara ordenar a notificação  pessoal às sociedades 
“Ideal Mercantil, Ld.ª” e “Gomes & Henriques, Ld.ª”  do teor integral da presente 
deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 
N.º 1780/01 Presente um relatório dos Serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Junho. 

A Câmara tomou conhecimento. 
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PONTO NÚMERO CINCO 

N.º 1781/01 PROC.º LOT. N.º 20/87 
De Carlos Augusto G. Oliveira, acompanhado de um requerimento de JMBS, 

ADMINISTRAÇÃO DE BENS, LDA., com sede em zona industrial dos Pousos, referente ao 
loteamento sito em Qtª da Barreta, freguesia de Pousos. O requerente solicita a alteração ao 
polígono de implantação e alteração à cota de soleira do lote nº15. 

A solução preconizada, atendendo ao declive, adapta-se melhor à topografia do 
terreno. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 3.7.2001 delibera, por unanimidade, aprovar a 
alteração de pormenor ao loteamento de acordo com o  art.º 36, do DL. n.º 448/91 de 29 
de Novembro com a redacção dada pelo DL. n.º 334/95  de 28 de Dezembro. 

** 

N.º 1782/01 PROC.º LOT. N.º 23/90 
De Maria da Trindade Costa, acompanhado de um requerimento de MANUEL 

JORGE DA SILVA, residente em Barrosa freguesia de São Simão de Lintem, referente ao 
loteamento sito em Parceiros, freguesia de Parceiros. O requerente solicita a alteração de 
configuração ao polígono de implantação do anexo do lote nº28, sem alteração de área. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 3.7.2001 delibera, por unanimidade, aprovar a 
alteração ao loteamento acima referido, uma vez que  se trata de uma alteração de 
pormenor que está de acordo com o art.º 36, do DL. n.º 448/91 de 29 de Novembro 
com a redacção dada pelo DL. n.º 334/95 de 28 de De zembro. 

** 

N.º 1783/01 PROC.º LOT. N.º 43/96 
De MANUEL HENRIQUES PEREIRA & FILHOS, com sede em Urbanização da 

Encosta – Bloco A, n.º 5 / escritório 3 – 2410 Leiria, referente ao loteamento sito em Qtª do 
Rei freguesia de Pousos. 

O loteamento insere-se em área habitacional de baixa e de média densidade, de 
acordo com o PDM. Está também abrangido pelo Plano Pormenor da Quinta do Rei que se 
encontra em fase de publicação, estando o loteamento de acordo com o referido P.P. 

O loteamento cumpre com os parâmetros estabelecidos no art.º 47.º do 
Regulamento do PDM, verificando-se que não são atingidas as áreas de cedência 
estabelecidas nos n.º 4 e 5 do art.º 82.º. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 9.7.2001 delibera, por unanimidade, aprovar o 
loteamento condicionado a: 
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- apresentar projectos das infra-estruturas elaborado s de acordo com os 
pareceres e no prazo de um ano; 

- garantir as cedências para equipamento e zonas verd es previstas no 
Plano de Pormenor da Quinta do Rei. 

Cedências Lot.  PDM 

Zonas Verdes 2.348 m2 2.979 m2 
Equipamento 3.035 m2 8.765 m2 
Estacionamentos 152 lugares 80 lugares 

** 

N.º 1784/01 PROC.º LOT. N.º 8/2000 
De EDIFOZ, S.A., com sede em Pocejal-Vermoil, referente ao loteamento de 

uma propriedade denominada “Aldeamentos St.ª Clara” sita na Qt.ª da Carvalha freguesia 
de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 16.7.2001 e em adit amento às deliberações 
camarárias de 23.5.2001 e 30.6.2001, delibera por u nanimidade, que a área de 
20.142m² cedida para equipamento, seja integrada no  domínio privado do município. 

Mais foi deliberado mandar ao 1º Cartório Notarial de Leiria os documentos 
necessários à elaboração da competente escritura pú blica relativa à cedência para o 
domínio privado do município, bem como conferir pod eres à Exm.ª Sr.ª Presidente 
para outorgar a mesma. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 1785/01 PROC.º LOT. N.º 9/2000 
De EDIFOZ, S.A., com sede em Pocejal-Vermoil, referente ao loteamento de 

uma propriedade denominada “Aldeamentos St.ª Clara sita na Qt.ª da Carvalha freguesia de 
Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 16.7.2001 e em adit amento à deliberação camarária 
de 4.7.2001, delibera por unanimidade, que a área d e 10.104m² cedida para 
equipamento, seja integrada no domínio privado do m unicípio. 

Mais foi deliberado mandar ao 1º Cartório Notarial de Leiria os documentos 
necessários à elaboração da competente escritura pú blica relativa à cedência para o 
domínio privado do município, bem como conferir pod eres à Exm.ª Sr.ª Presidente 
para outorgar a mesma. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 1786/01 PROC.º LOT. N.º 15/2000 
De VITOR MANUEL DO NASCIMENTO GRAVETO, residente em Av.ª Dr. Dias 

da Silva n.º 59 – 1.º, 3000-137 Coimbra, referente ao loteamento sito em Praia do Pedrógão 
freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 16.7.2001 delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de loteamento acima referido, uma vez que cumpre com o PDM e teve 
parecer favorável do coordenador do Plano de Urbani zação do Pedrógão. 

O loteamento deverá ficar condicionado aos diversos  pareceres, devendo 
ser rectificadas as áreas de cedência, tendo em con sideração a rectificação ao acesso 
ao loteamento, conforme ofício LI-02-01 de 29.5.200 1 do ICERR. O estacionamento e o 
passeio junto ao referido cruzamento devem ser revi stos. 

Deve ser indicada a área de construção em cave. 
Os projectos de infra-estruturas devem ser apresent ados no prazo de 1 

ano. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

PROJECTO DE ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DA JUNTA DE 
FREGUESIA, FILARMÓNICA E CENTRO DE SAÚDE DE CARANGU EJEIRA.T – 192/2001 
N.º 1787/01 Presente uma informação do DOM. propondo a aprovação do projecto da 
obra em epígrafe 

A câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pela 
DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o respectiv o projecto. 

** 

AMPLIAÇÃO E ALTERAÇÃO AO EDIFICIO DA ESCOLA DA BOUÇ A – COLMEIAS T – 
62/2000 
N.º 1788/01 Nos termos do art.º 116 do Dec.-Lei n.º 59/99 de 02 de Março, foi presente 
para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a firma QUIMLENA, CONSTRUÇÕES, LDA. 

A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera: 
1 - Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação  da empreitada supra 

referida; 
2 - Autorizar a celebração do respectivo contrato  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

EXECUÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS NA QUINTA DO REI T – 279/97 
N.º 1789/01 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de 
uma informação do DOM. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais de 
acordo com o previsto no art.º 26 do Decreto-Lei n.º 405/93 de 10 de Dezembro, trabalhos 
estes, no valor de (€76.988,96) 15.434.901$50 + IVA sendo (€11.375,58) 2.280.600$00 a 
preços acordados e os restantes (€65613,38) 13.154.301$50  a preços de proposta, e 
trabalhos a menos no valor de (€9.801,86) 1.965.096$00 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a mais no valo r de (€76.988,96) 15.434.901$50 + 
IVA, sendo (€11.375,58) 2.280.600$00 a preços acord ados, e os restantes (€65613,38) 
13.154.301$50 a preços de proposta, e trabalhos a m enos no valor de (€9.801,86) 
1.965.096$00 + IVA., devendo dar-se conhecimento à firma CONSTRUÇÕES VIEIRA 
MENDES, LDA. 

** 

CONSTRUÇÃO DO POSTO MÉDICO DOS MILAGRES T – 200/200 1 
N.º 1790/01 Presente uma proposta da DOM. no sentido de ser aberto um concurso 
público para a execução da obra em epígrafe. 
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A câmara analisou o assunto e delibera, por unanimi dade, aprovar o 
programa de concurso e o caderno de encargos e auto rizar a abertura do concurso 
público e por Série de Preços, nos termos do n.º 2 do art.º 47 e art.º 80  do Dec-Lei n.º 
59/99, de 02 de Março para a realização dos trabalh os pretendidos nos termos da 
proposta acima referida. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 

PREÇOS DOS RAMAIS DE LIGAÇÃO DE ÁGUA A PRATICAR EM TODO O CONCELHO 
DE LEIRIA NAS ZONAS ABASTECIDAS 
N.º 1791/01 Presente o ofício n.º 4550, datado de 06 de Julho de 2001, dos SMAS – 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, enviando fotocópia da 
informação prestada pela Sr.ª Directora Delegada em 19/06/2001 e da deliberação do 
Concelho de Administração daqueles Serviços, tomada em reunião de 20 de Junho de 2001 
acerca do assunto em epígrafe, nas quais, propõem que os preços dos ramais de ligação de 
água a praticar em todo o concelho de Leiria nas zonas abastecidas sejam os seguintes: 

- Ramal Individual €415,00 (83.200$00) acrescido de IVA 
- Ramal colectivo €492,81 (98.800$00) acrescido de IVA 

A Câmara analisou o assunto e concordando com os fu ndamentos 
apresentados pelos SMAS e no uso da competência con ferida pela alínea j) do n.º 1 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de libera por unanimidade, fixar os 
preços dos ramais de ligação de água a praticar pel os SMAS em todo o concelho de 
Leiria nas zonas abastecidas, nos seguintes valores : 

- Ramal Individual €415,00 (83.200$00) acrescido de  IVA 
- Ramal colectivo €492,81 (98.800$00) acrescido de IVA 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
SEGURANÇA E ASSISTÊNCIA NA PRAIA DO PEDRÓGÃO DURANT E A ÉPOCA 
BALNEAR DE 2001 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA E O CLUBE DE PESCA DESPORTIVA D A PRAIA DO 
PEDRÓGÃO 
N.º 1792/01 Presente a minuta do Protocolo de Colaboração em epígrafe que abaixo se 
transcreve: 

“PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 

Entre a Câmara Municipal de Leiria , representada pela sua Presidente, Dra. Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, e o Clube de Pesca 
Desportiva da Praia do Pedrógão, pessoa colectiva com sede na Praia do Pedrógão, 
contribuinte n.º 504 294 580, representado pelo seu Presidente, João José Pereira Leal, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 4193117, emitido em 95-10-31, pelo Arquivo de 
Identificação de Leiria, como segundo outorgante, é celebrado o presente Protocolo de 
Colaboração , nos termos seguintes: 
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Artigo 1.º 

Objecto do Protocolo 

O presente protocolo tem por objecto a assistência, coordenação e segurança na Praia do 
Pedrógão, durante a época balnear de 2001. 

Artigo 2.º 

Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 

a) Ceder, por empréstimo, ao 2.º outorgante, uma Moto 4, duas bóias torpedo e 
três rádios de banda alta; 

b) Atribuir ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão , um subsídio 
no montante de €13.716,94 (2.750.000$00, dois milhões, setecentos e 
cinquenta mil escudos), destinado a despesas de funcionamento, incluindo a 
manutenção do equipamento referido na alínea a); 

c) Disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, um espaço no edifício do 
aquartelamento dos bombeiros  municipais existente no Pedrógão, para guarda 
do material referido na alínea a); 

d) Fiscalizar o cumprimento, pelo segundo outorgante, das obrigações assumidas 
com o presente protocolo. 

2 – Compete ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão: 

a) Assumir a responsabilidade pela assistência, coordenação e segurança balnear 
da Praia do Pedrógão, incluindo a vigilância no areal da Praia, medidas de 
prevenção e a prestação de socorros a náufragos; 

b) Aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 

c) Zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do material e do espaço, 
a que se referem as alíneas a) e  c) do número anterior; 

d) Devolver, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o termo da vigência deste 
protocolo, o material cedido por empréstimo, bem como o espaço cedido a 
igual título, em bom estado de manutenção, limpeza e funcionamento; 

e) Colocar ao serviço da Câmara, durante a presente época balnear e seguintes, 
a Mota de água cuja aquisição foi subsidiada nos termos da alínea b) do 
número 1 do protocolo de colaboração realizado no passado ano de 2000. 

Artigo 3.º 

Período de vigência do Protocolo 

1 – Este protocolo vigorará durante a presente época  balnear, até 30 de Setembro de 
2001.” 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, aprovar a minuta 
do Protocolo acima transcrito e conferir poderes à Senhora Presidente para outorga 
do mesmo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/2001, DE 10 DE MARÇO – MARIA EMÍ LIA DOS SANTOS NEVES 
VIEIRA 
N.º 1793/01 Presente o ofício N.º 2030, de 18 de Junho de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por MARIA EMILIA DOS SANTOS 
NEVES VIEIRA, residente no Largo da Escola Pública, n.º 1 – Santa Catarina da Serra – 
Leiria, solicitando parecer para criação de uma empresa na actividade de “Comércio a 
Retalho de Vestuário”, a localizar em Santa Catarina da Serra. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Santa Catarina da Serra const ante no ofício n.º 430/01, de 29 de 
Junho, anexo ao respectivo processo delibera por un animidade, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do art.º 24.º do Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, emitir parecer 
favorável à criação da empresa pretendida devendo p ossuir instalações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

** 

OBRAS SOCIAIS DO PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEI RIA 
N.º 1794/01 No seguimento da deliberação de Câmara N.º 1162/01 de 01/05/09, o 
Conselho de Administração dos SMAS delibera em 20/06/01, solicitar à Câmara para que 
sob sua proposta seja solicitado à Assembleia Municipal autorização para poderem deliberar 
relativamente à atribuição de subsídio às Obras Sociais do pessoal da Câmara Municipal de 
Leiria. 

Analisado o assunto a Câmara no uso da competência estabelecida na 
alínea a) do n.º 6 do art.º 64.ª da Lei n.º 169/99,  de 18 de Setembro, delibera, por 
unanimidade, solicitar à Assembleia Municipal a aut orização prevista na alínea e) do 
n.º 4 do art.º 53.º da citada Lei para o Conselho d e Administração dos SMAS, deliberar 
sobre a atribuição de subsídio às Obras Sociais do Pessoal da Câmara Municipal de 
Leiria. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

BALANCETE (2) 
N.º 1795/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos dezoito dias do mês de Julho 
de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de €1.786.541,16 (358.169.344$00) 
sendo de Operações Orçamentais €1.289.337,39 (258.488.938$00) e de Operações de 
Tesouraria €497.203,77 (99.680.406$00). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
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ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA NO BANCO TOTTA E AÇORES 
N.º 1796/01 A Câmara delibera por unanimidade, proc eder à abertura de conta 
bancária no Banco Totta & Açores devendo observar-s e o disposto n.º 2.9.10.1.2, do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locai s (POCAL), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro. 

** 

12.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 
N.º 1797/01 Presente a 12.ª alteração ao Plano de Actividades para o corrente ano, 
importando os reforços em 322.310 contos e as deduções em 282.770 contos. 

A Câmara delibera por maioria com a abstenção dos S enhores Vereadores, 
Raul Miguel de Castro, António José de Almeida Sequ eira, Dr. José da Silva Alves e 
Dr. Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, apro var a 12.ª Alteração ao Plano de 
Actividades de 2001. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2001 
N.º 1798/01 Presente a 12.ª Alteração ao orçamento Ordinário para o corrente ano, 
importando tanto os como as deduções em 290.890 contos. 

A Câmara delibera por maioria com a abstenção dos S enhores Vereadores, 
Raul Miguel de castro, António José de Almeida Sequ eira, Dr. José da Silva Alves e 
Dr. Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, apro var a 12.ª Alteração ao 
orçamento de 2001. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 ANOS,  ATÉ AO VALOR DE 
(€1.496.393,69) 300.000 CONTOS, PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSAS ACÇÕES DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA – CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
N.º 1799/01 Presente a minuta do contrato de empréstimo com o Banco Totta & Açores, 
S.A., referente ao empréstimo em epígrafe autorizado pela Assembleia Municipal na sua 
Sessão Ordinária de 21 de Junho de 2001, que abaixo se transcreve: 
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“CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

Entre : 

1. BANCO TOTTA & AÇORES, S.A., SOCIEDADE ABERTA , pessoa colectiva n.º 
500766711, com sede em Lisboa, na Rua Áurea, registado na Conservatória do Registo 
Comercial de Lisboa, 1.ª Secção, sob o n.º1/881011, com o capital social de Esc. 
105.000.000.000$00, representado pelos procuradores abaixo identificados, adiante 
designado abreviadamente por Banco; 

e 

2. CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA , pessoa colectiva n.º 505181266, com sede no Largo 
da República, em Leiria, representada pela Senhora Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de 
Campos Costa, na qualidade de Presidente da Câmara e investida dos poderes 
necessários para a vincular neste acto, adiante designada abreviadamente por 
BENEFICIÁRIA, 

é celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato de abertura de crédito, o qual se 
regerá nos termos do PREÂMBULO e das CLÁUSULAS seguintes: 

PREÂMBULO 

1. Reunida em sessão ordinária realizada em 21 de Junho de 2001, a Assembleia 
Municipal de Leiria, apreciou as condições propostas para a Câmara Municipal contratar 
com o Banco Totta & Açores, S.A. uma abertura de crédito a longo prazo, as quais 
constam da “Ficha Técnica Resumo”, de que fica cópia junta ao presente contrato e dele 
se considera como fazendo parte integrante (ANEXO I). 

2. Nessa mesma data deliberou a Assembleia Municipal de  Leiria, autorizar a Câmara 
Municipal a proceder à contratação de uma abertura de crédito junto do Banco Totta & 
Açores, S.A., até ao montante de 300.000.000$00 (trezentos milhões de escudos), 
destinada a ser aplicada em acções de investimento no âmbito do abastecimento de 
água do município, de que fica cópia junto ao presente contrato e dele se considera 
como fazendo parte integrante (ANEXO II). 

3. As condições aprovadas para a contratação da abertura de crédito são as constantes 
dos Ofícios n.º 2001/6001, de 3 de Abril de 2001 e 2001/10796 de 26 de Junho de 2001, 
dirigidos pela Câmara Municipal de Leiria, ao Banco Totta & Açores, S.A., que fica cópia 
junta ao presente contrato e dele se consideram como fazendo parte integrante (ANEXO 
III). 

4. As partes acordam em transportar as condições aprovadas para as cláusulas que se 
seguem, passando a presente relação contratual a reger-se pelas mesmas. 

5. Este contrato é celebrado sob condições suspensiva de ser obtido o Visto do Tribunal de 
Contas. 

CLÁUSULAS 

1.ª 

(Montante e forma de utilização) 

1. A BENEFICIÁRIA  solicitou e obteve do BANCO  crédito, sob a forma de abertura de 
crédito. 
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2. A presente abertura de crédito tem o limite de Esc. 300.000.000$00 (trezentos milhões 
de escudos) , e destina-se a ser usada por uma ou mais vezes pela BENEFICIÁRIA  em 
obras/investimentos constantes da relação junta como ANEXO II ao presente contrato. 

3. O crédito assim disponibilizado poderá ser utilizado pela BENEFICIÁRIA  até vinte e 
quatro meses após a data do Visto do Tribunal de Contas, data limite a partir da qual cessa 
a obrigação do BANCO de conceder crédito, ainda que o montante contratado não tenha 
sido integralmente utilizado. 

4. As quantias a utilizar ao abrigo da presente abertura de crédito serão disponibilizados 
pelo BANCO  à BENEFICIÁRIA, por crédito na conta de depósitos à ordem abaixo 
identificada, mediante aviso prévio desta não inferior a 5 (cinco) dias úteis da data 
pretendida para a disponibilização dos fundos, com indicação do montante a utilizar e da 
obra/investimento a que se destina utilização. 

5. O BANCO  não fica obrigado a fiscalizar a efectiva aplicação dos montantes 
disponibilizados à BENEFICIÁRIA  ao abrigo desta abertura de crédito. 

6. Os documentos comprovativos das utilizações, notas de lançamento, extractos de conta, 
troca de correspondência e quaisquer outros escritos resultantes da execução do presente 
contrato, farão prova suficiente dos montantes disponibilizados pelo BANCO  à 
BENEFICIÁRIA  ao abrigo desta abertura de crédito, nos termos e para os efeitos do artigo 
50.º do Código de Processo Civil. 

2.º 

(Prazo e amortização) 

1. O presente contrato é celebrado para vigorar pelo período de 20 (vinte) anos, a contar da 
data do Visto do Tribunal de Contas. 

2. O capital utilizado ao abrigo desta abertura de crédito será amortizado pela 
BENEFICIÁRA  em prestações trimestrais, constantes e sucessivas, vencendo-se a primeira 
ao 15.º mês, quanto ao capital efectivamente utilizado até ao 12.º mês, posteriormente, 
quanto ao capital utilizado do 13.º ao 24.º mês, a amortização tem início ao 27.º mês, após o 
Visto do Tribunal de Contas. A última prestação vence-se no termo do presente contrato. 

3. A BENEFICIÁRIA  poderá antecipar, total ou parcialmente, a amortização do capital 
mutuado. 

3.ª 

(Juros) 

Sobre o capital em dívida a cada momento serão contados juros, dia a dia, à 
taxa EURIBOR a seis meses - base 360 dias, em vigor no início de cada período de 
contagem, nesta data 4,4040%, acrescida dos seguintes “spread”: 

1.1 Durante os primeiros cinco anos de vigência do presente contrato, de  
0,205%, a que corresponde a taxa nominal de 4,6090% ao ano; e 

1.2 A partir do 6.º ano e até ao termo de vigência do presente contrato, de 
0,30%, a que corresponde a taxa nominal de 4,7040% ao ano. 

As taxas anuais efectivas (TAE) calculada nos termos do artigo 4.º do Decreto-
Lei 220/94, de 23 de Agosto, são, respectivamente,  4,689% e 4,788%. 
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Os juros serão liquidados e pagos trimestralmente e postecipadamente, 
vencendo-se a primeira prestação três meses após a data do Visto do Tribunal de Contas e 
a última no termo do presente contrato. 

A taxa de juro assim determinada será alterada, com efeitos a partir da 
contagem subsequente ao vencimento de cada uma das prestações de juros, tendo em 
conta a variação da taxa de referência acima indicada. 

4.ª 

(Mora e incumprimento) 

1. Verificando-se o incumprimento por parte da BENEFICIÁRIA  de qualquer das obrigações 
ora assumidas, pode o BANCO pôr termo imediato ao contrato e exigir o integral reembolso 
daquilo que lhe for devido por força do mesmo. 

2. Sem prejuízo do referido no parágrafo anterior, em caso de mora por parte da 
BENEFICIÁRIA  serão devidos juros moratórios calculados à taxa em vigor à data da sua 
verificação acrescida da sobretaxa máxima legal, que neste momento é de 4% sobre todo o 
montante em dívida. 

5.ª 

(Garantia) 

1- Para garantia do bom pagamento deste empréstimo e dos juros, a Beneficiária constitui a 
favor do Banco uma consignação de receitas sobre os duodécimos do Fundo Geral 
Municipal e Fundo de Coesão Municipal, constantes do Orçamento Geral do Estado, 
necessários à cobertura das responsabilidades atrás referidas. 

2- O Banco fica autorizado a receber as verbas consignadas directamente do Estado até ao 
limite das importâncias vencidas e não pagas. 

3- As receitas consignadas estão inscritas no Orçamento e Plano de Actividades pela 
Assembleia Municipal, onde consta o recurso ao crédito, conforme documento anexo, o 
qual, para todos os efeitos de direito, fica a fazer parte integrante do presente contrato. 

6.ª 
(Despesas e honorários) 

1. As despesas resultantes das celebração e execução deste contrato são da exclusiva 
responsabilidade da BENEFICIÁRIA . 

2. São igualmente da responsabilidade da BENEFICIÁRIA  as despesas judiciais e 
extrajudiciais, incluindo honorários de Advogado e Solicitador, que o BANCO  tenha de fazer 
para assegurar ou obter o pagamento dos seus créditos. 

7.ª 

(Conta a movimentar) 

1. As quantias mutuadas serão creditadas pelo BANCO  na conta de depósitos à ordem n.º 
41.203.574/001, aberta no Balcão de Leiria em nome da BENEFICIÁRIA, ou noutras que 
esta venha a indicar para o efeito. 
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2. O BANCO  fica desde já autorizado a efectuar nas referidas contas todos os débitos 
resultantes para a BENEFICIÁRIA  da presente abertura de crédito, correspondentes a 
reembolso de capital, pagamento de juros e demais despesas efectuadas com a execução 
do presente contrato, comprometendo-se a esta a manter as contas provisionadas para o 
efeito na data dos respectivos vencimentos. 

8.ª 

(Endereços) 

1. Todos os avisos e comunicações entre as partes serão dados por escrito, por carta 
registada ou telefax, dirigidos para os seguintes endereços: 

1.1. BANCO 
Morada: Av.ª Combatentes da Grande Guerra, n.º 20, 2400 Leiria 
Fax: 244800221 

1.2. BENEFICIÁRIA 
Morada: Largo da República, 2414 – 006 Leiria 
FAX: 244839556 

2. Os endereços acima indicados poderão ser alterados por comunicação escrita dirigida à 
outra parte, só produzindo a alteração efeitos após recepção pelo destinatário. 

9.ª 

(Estipulação do foro) 

Para resolução dos pleitos emergentes do presente contrato é escolhido, com expressa 
renúncia a qualquer outro, o foro da Comarca de Leiria.” 

A Câmara delibera por unanimidade, aprovar as cláus ulas da minuta do 
contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 ANOS,  ATÉ AO VALOR DE 
(€4.347.023,67) 871.500 CONTOS, PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSAS ACÇÕES 
INSCRITAS NO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 – CLÁUSUL AS CONTRATUAIS 
N.º 1800/01 Presente a minuta do contrato de empréstimo com o Banco Totta & Açores, 
S.A., referente ao empréstimo em epígrafe autorizado pela Assembleia Municipal na sua 
Sessão Ordinária de 21 de Junho de 2001, que abaixo se transcreve: 

“CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

Entre 

1. BANCO TOTTA & AÇORES, S.A., SOCIEDADE ABERTA , pessoa colectiva n.º 
500766711, com sede em Lisboa, na Rua Áurea, registado na Conservatória do Registo 
Comercial de Lisboa, 1.ª Secção, sob o n.º1/881011, com o capital social de Esc. 
105.000.000.000$00, representado pelos procuradores abaixo identificados, adiante 
designado abreviadamente por Banco; 

e 
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2. CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, pessoa colectiva n.º 505181266, representada pela 
Senhora Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, na qualidade de Presidente da 
Câmara e investida dos poderes necessários para a vincular neste acto, adiante designada 
abreviadamente por BENEFICIÁRIA , 

é celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato de abertura de crédito, o qual se 
regerá nos termos do PREÂMBULO  e das CLÁUSULAS  seguintes: 

PREÂMBULO 

1. Reunida em sessão ordinária realizada em 21 de Junho de 2001, a Assembleia Municipal 
de Leiria, apreciou as condições propostas para a Câmara Municipal contratar com o Banco 
Totta & Açores, S.A. uma abertura de crédito a longo prazo, as quais constam da “Ficha 
Técnica Resumo”, de que fica cópia junta ao presente contrato e dele se considera como 
fazendo parte integrante (ANEXO I). 

2. Nessa mesma data deliberou a Assembleia Municipal de  Leiria, autorizar a Câmara 
Municipal a proceder à contratação de uma abertura de crédito junto do Banco Totta & 
Açores, S.A., até ao montante de 871.500.000$00 (oitocentos e setenta e um milhões e 
quinhentos mil escudos), destinada a ser aplicada em diversas acções inscritas no Plano de 
Actividades de 2001, de que fica cópia junto ao presente contrato e dele se considera como 
fazendo parte integrante (ANEXO II). 

3. As condições aprovadas para a contratação da abertura de crédito são as constantes do 
Ofício n.º 2001/5625, de 29 de Março de 2001, 2001/5894 de 2 de Abril de 2001 e 
2001/10808, de 26 de Junho de 2001, dirigidos pela Câmara Municipal de Leiria, ao Banco 
Totta & Açores, S.A., que ficam cópia junta ao presente contrato e dele se considera como 
fazendo parte integrante (ANEXO III). 

4. As partes acordam em transportar as condições aprovadas para as cláusulas que se 
seguem, passando a presente relação contratual a reger-se pelas mesmas. 

5. Este contrato é celebrado sob condições suspensiva de ser obtido o Visto do Tribunal de 
Contas. 

CLÁUSULAS 

1.ª 

(Montante e forma de utilização) 

1. A BENEFICIÁRIA  solicitou e obteve do BANCO  crédito, sob a forma de abertura de 
crédito. 

2. A presente abertura de crédito tem o limite de Esc. 871.500.000$00 (oitocentos e 
setenta e um milhões e quinhentos mil escudos), e destina-se a ser usada por uma ou 
mais vezes pela BENEFICIÁRIA  em obras/investimentos constantes da relação junta como 
ANEXO II ao presente contrato. 

3. O crédito assim disponibilizado poderá ser utilizado pela BENEFICIÁRIA  até vinte e 
quatro meses após a data do Visto do Tribunal de Contas, data limite a partir da qual cessa 
a obrigação do BANCO  de conceder crédito, ainda que o montante contratado não tenha 
sido integralmente utilizado. 
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4. As quantias a utilizar ao abrigo da presente abertura de crédito serão disponibilizados 
pelo BANCO  à BENEFICIÁRIA, por crédito na conta de depósitos à ordem abaixo 
identificada, mediante aviso prévio desta não inferior a 5 (cinco) dias úteis da data 
pretendida para a disponibilização dos fundos, com indicação do montante a utilizar e da 
obra/investimento a que se destina utilização. 

5. O BANCO  não fica obrigado a fiscalizar a efectiva aplicação dos montantes 
disponibilizados à BENEFICIÁRIA  ao abrigo desta abertura de crédito. 

6. Os documentos comprovativos das utilizações, notas de lançamento, extractos de conta, 
troca de correspondência e quaisquer outros escritos resultantes da execução do presente 
contrato, farão prova suficiente dos montantes disponibilizados pelo BANCO  à 
BENEFICIÁRIA  ao abrigo desta abertura de crédito, nos termos e para os efeitos do artigo 
50.º do Código de Processo Civil. 

2.º 

(Prazo e amortização) 

1. O presente contrato é celebrado para vigorar pelo período de 20 (vinte) anos, a contar da 
data do Visto do Tribunal de Contas. 

2. O capital utilizado ao abrigo desta abertura de crédito será amortizado pela 
BENEFICIÁRA  em prestações trimestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira ao 
15.º mês, quanto ao capital efectivamente utilizado até ao 12.º mês, posteriormente, quanto 
ao capital utilizado do 13.º ao 24.º mês, a amortização tem inicio ao 27.º mês, após o Visto 
do Tribunal de Contas. A última prestação vence-se no termo do presente contrato. 

3. A BENEFICIÁRIA  poderá antecipar, total ou parcialmente, a amortização do capital 
mutuado. 

3.ª 

(Juros) 

1. Sobre o capital em dívida a cada momento serão contados juros, dia a dia, à taxa 
EURIBOR a seis meses - base 360 dias, em vigor no início de cada período de contagem, 
nesta data 4,4040%, acrescida dos seguintes “spread”: 

1.1 Durante os primeiros cinco anos de vigência do presente contrato, de 0,205%, a que 
corresponde a taxa nominal de 4,6090% ao ano; e 

1.2 A partir do 6.º ano e até ao termo de vigência do presente contrato, de 0,30%, a que 
corresponde a taxa nominal de 4,7040% ao ano. 

2. As taxas anuais efectivas (TAE), calculadas nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei 
220/94, de 23 de Agosto, são respectivamente, 4,4689% e 4,788%. 

3. Os juros serão liquidados e pagos ao trimestre e postecipadamente, vencendo-se a 
primeira prestação três meses após a data do Visto do Tribunal de Contas e a última no 
termo do presente contrato. 

4. A taxa de juro assim determinada será alterada, com efeitos a partir da contagem 
subsequente ao vencimento de cada uma das prestações de juros, tendo em conta a 
variação da taxa de referência acima indicada. 
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4.ª 

(Mora e incumprimento) 

1. Verificando-se o incumprimento por parte da BENEFICIÁRIA  de qualquer das obrigações 
ora assumidas, pode o BANCO  pôr termo imediato ao contrato e exigir o integral reembolso 
daquilo que lhe for devido por força do mesmo. 

2. Sem prejuízo do referido no parágrafo anterior, em caso de mora por parte da 
BENEFICIÁRIA  serão devidos juros moratórios calculados à taxa em vigor à data da sua 
verificação acrescida da sobretaxa máxima legal, que neste momento é de 4% sobre todo o 
montante em dívida. 

5.ª 

(Garantia) 

1. Para garantia do bom pagamento deste empréstimo e dos juros, a Beneficiária  constitui 
a favor do Banco uma consignação de receitas sobre os duodécimos do Fundo Geral 
Municipal e Fundo de Coesão Municipal, constantes do Orçamento Geral do Estado, 
necessários à cobertura das responsabilidades atrás referidas. 

2. O Banco fica autorizado a receber as verbas consignadas directamente do Estado até ao 
limite das importâncias vencidas e não pagas. 

3. As receitas consignadas estão inscritas no Orçamento e Plano de Actividades pela 
Assembleia Municipal, onde consta o recurso ao crédito, conforme documento anexo, o 
qual, para todos os efeitos de direito, fica a fazer parte integrante do presente contrato. 

6.ª 

(Despesas e honorários) 

1. As despesas resultantes das celebração e execução deste contrato são da exclusiva 
responsabilidade da BENEFICIÁRIA . 

2. São igualmente da responsabilidade da BENEFICIÁRIA  as despesas judiciais e 
extrajudiciais, incluindo honorários de Advogado e Solicitador, que o BANCO  tenha de fazer 
para assegurar ou obter o pagamento dos seus créditos. 

7.ª 

(Conta a movimentar) 

1. As quantias mutuadas serão creditadas pelo BANCO  na conta de depósitos à ordem n.º 
41.203.574/001, aberta no Balcão de Leiria em nome da BENEFICIÁRIA, ou noutras que 
esta venha a indicar para o efeito. 

2. O BANCO  fica desde já autorizado a efectuar nas referidas contas todos os débitos 
resultantes para a BENEFICIÁRIA  da presente abertura de crédito, correspondentes a 
reembolso de capital, pagamento de juros e demais despesas efectuadas com a execução 
do presente contrato, comprometendo-se a esta a manter as contas provisionadas para o 
efeito na data dos respectivos vencimentos. 
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8.ª 

(Endereços) 

1. Todos os avisos e comunicações entre as partes serão dados por escrito, por carta 
registada ou telefax, dirigidos para os seguintes endereços: 

1.1 BANCO 
Morada: Av.ª Combatentes da Grande Guerra, n.º 20, 2400 Leiria 
Fax: 244800221 

1.2 BENEFICIÁRIA 
MORADA: Largo da República, 2414 – 006 Leiria 
FAX: 244839556 

2. Os endereços acima indicados poderão ser alterados por comunicação escrita dirigida à 
outra parte, só produzindo a alteração efeitos após recepção pelo destinatário. 

9.ª 

(Estipulação do foro) 

Para resolução dos pleitos emergentes do presente contrato é escolhido, com expressa 
renúncia a qualquer outro, o foro da Comarca de Leiria.” 

A Câmara delibera por unanimidade, aprovar as cláus ulas da minuta do 
contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

PUBLICIDADE - MANUEL RIBEIRO DE OLIVEIRA, SUC. LDA. (TL-24-16) 
N.º 1801/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
instalação de um anúncio iluminado, a colocar nas suas instalações sitas na Avenida 
Combatentes da Grande Guerra, n.º 28, em Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do, face aos pareceres 
emitidos pelo DU, GRU e IPPAR. 

** 

PUBLICIDADE - JOAQUIM DA ENCARNAÇÃO RIBEIRO (TL-24- 16) 
N.º 1802/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento para a colocação de uma bandeira de duas faces, a colocar na rua do 
Penedo, 290, freguesia de Milagres. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do, nas condições 
indicadas pelo DU, que é do seguinte teor: 
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“Pretende-se o licenciamento de uma bandeira de duas faces. 
Rectifiquei a localização indicada na planta na escala 1:5000. 
Relativamente às peças desenhadas apresentadas, a bandeira situa-se mais para dentro da 
propriedade, aumentando assim a sua distância à faixa de rodagem, que no mínimo deve 
ser de 2,50m. 
Nada se tem a opor ao pretendido, devendo no acto do levantamento da licença, apresentar 
documentos provando ser proprietário do local onde pretende colocar a bandeira, assim 
como autorização para o exercício da actividade publicitada.” 

** 

PUBLICIDADE – ISABEL SILVA SIMÕES FERREIRA (ITL-42- 9-1) 
N.º 1803/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
dois toldos publicitários no seu estabelecimento de cabeleireiro sito na Praceta Titto Larcher, 
49, Cruz d’ Areia, em Leiria. 

A Câmara, delibera , por unanimidade,  deferir o pedido, nas condições 
indicadas pelo DU, que é do seguinte teor: 

“Pretende a requerente instalar dois toldos cada um com uma área de projecção de 0,80 x 
3,00 ou seja 4,80 m2. 
Nada se tem a opor  ao pretendido, desde que apresente no acto do levantamento da 
licença, autorização do condomínio para proceder à colocação dos toldos no exterior do 
estabelecimento.” 

** 

PUBLICIDADE - JORGE MARQUES PARREIRA, LDA.(ITL-42-9 -1) 
N.º 1804/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
instalação de quatro toldos publicitários sitos na rua da Vitória, 2 a 6 A, em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade, 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei  n.º 6/96, de 31/1, (audiência 
de interessados) da intenção de indeferir a pretens ão, com base no parecer do IPPAR, 
que é do seguinte teor: 

“Refere-se o presente requerimento à colocação de toldos publicitários nas fachadas Sul e 
Nascente do edifício. 
Esta proposta, pela forma dos toldos, comprimento e balanço, nomeadamente o balanço 
proposto para o toldo da fachada nascente, não se considera adequada à arquitectura do 
edifício, afectando a estética do mesmo. 
Em eventual aditamento a apresentar devem ser salvaguardados os aspectos acima 
referidos. 
Assim, nos termos da legislação em vigor, nomeadamente da Lei 13/85, de 6 de Julho, da 
alínea f) do n.º 2 do art.º 2.º, alínea e) do n.º 3 do art.º 25.º do Decreto-Lei 120/97, de 16 de 
Maio e do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção que lhe é conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, Não é de APROVAR esta instalação de 
toldos.” 

Mais delibera, manifestar igualmente a intenção de ordenar a remoção dos 
referidos toldos, no prazo de 30 dias. 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001343-(60) 

PUBLICIDADE - CARTAZ DE PORTUGAL – PUBLICIDADE, LDA .(ITL-42-9-1) 
N.º 1805/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de um painel publicitário sito nas traseiras do Palácio da Justiça, em Leiria.  

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade, 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei  n.º 6/96, de 31/1, (audiência 
de interessados) da intenção de indeferir a pretens ão, com base no parecer do DU, 
que é do seguinte teor: 

“Pretende o requerente licenciar a instalação de um painel publicitário com 24 m2 (8x3), 
junto de um muro de suporte de terras, situado nas traseiras do Palácio da Justiça, nesta 
cidade. 
Na fotografia apresentada, procura a requerente dar uma ideia do tipo fotomontagem, da 
forma como o painel se integra no muro. A ideia dada não corresponde  à realidade já que 
um painel com 8x3 e a 2 metros de altura do solo, ficaria bastante maior, ultrapassando em 
altura o muro e na sua maior dimensão o espaço entre placas. 
Por outro lado, o muro em questão a breve prazo será demolido, pelo que não deverá 
permitir-se a afixação pretendida.” 

** 

PUBLICIDADE – ENIF – PUBLICIDADE EXTERIOR, LDA.(TL- 24-16) 
N.º 1806/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, solicitando a colocação de um 
painel publicitário a colocar na rotunda da Azoia, junto ao restaurante Casarão. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 09/05/01, em virtude de contrariar a  alínea a) do art.º 4.º do Decreto- Lei  
n.º 105/98, de 24 de Abril. 

** 

PUBLICIDADE – LEVIRA II – COMÉRCIO MOBILIÁRIO METÁL ICO, LDA.  
N.º 1807/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta que, por não 
ter sido levantado o Alvará de Licença de Publicidade dentro do prazo estipulado no n.º 3, 
do art.º 10.º, do Regulamento Municipal da Publicidade (2 meses), considera-se caducada a 
deliberação n.º 2741/00, tomada pela Câmara Municipal em reunião de 00/10/25 a qual 
deferiu o pedido de licenciamento de dois reclamos luminosos nas suas instalações sitas na 
Quinta da Gordalina, lote 13, em Marrazes, do qual consta ainda a participação dos Serviços 
de Fiscalização n.º 3159, dando conhecimento que se encontra colocada ilegalmente a 
referida publicidade. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, ordenar, nos t ermos da alínea a), do 
n.º 2, do art.º 20.º do Regulamento  Municipal da P ublicidade, a remoção da mesma, no 
prazo de oito dias, por estar ilegalmente instalada . 

Findo aquele prazo e não cumprindo, será o processo  remetido ao 
Departamento de Obras Municipais para promover à re moção, debitando as 
respectivas despesas à Firma requerente, conforme d etermina o n.º 5 do citado art.º 
20.º. 
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PUBLICIDADE – ESPAÇO 3 P AUDIOVISUAIS, LDA.(ITL-42- 9-1) 
N.º 1808/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido para 
uma campanha de rastreio de Colesterol patrocinada pela Becel Pro-Activ, a realizar nos 
dias 25, 26 e 27 do corrente mês, ocupando a via pública com um camião no Parque de 
Estacionamento da Praia do Pedrógão. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do, mediante o 
pagamento prévio das taxas devidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

RATIFICAÇÃO  DE DESPACHO -  INTERMARCHÉ (MACEIRA) ( ITL-42-9-1) 
N.º 1809/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licença para publicidade sonora no veículo 27-73-PJ, nos dias 12 e 13 de Julho corrente, no 
horário das 9 às 18 horas, do qual consta o Despacho de 01/07/12, da Sr.ª Presidente da 
Câmara Municipal a autorizar. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, ratificar o De spacho de 01/07/12, da 
Ex.ma Sr.ª Presidente e autorizar a publicidade pre tendida, mediante o pagamento 
prévio das taxas devidas. 

** 

PREÇÁRIO DE ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS E FÍSICO-QUÍMI CAS DE ÁGUA (ITL-42-
4-2) 
N.º 1810/01 Para efeitos do disposto no art.º 64.º, n.º1, alínea j), do Decreto-Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro é presente a deliberação tomada, em 9 de Maio último, pelo 
Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do 
concelho de Leiria, sobre o assunto em epígrafe. 

A Câmara delibera unanimidade, concordar com a deli beração do Conselho 
de Administração dos SMAS e aprovar o preçário de a nálises de água conforme se 
indica: 

 Euros  Escudos 
− Coliformes totais 7,48 1 500 
− coliformes fecais 7,48 1 500 
− Estreptococos fecais 7,48 1 500 
− Clostridios sulfito-reditores 7,48 1 500 
− Germens mesófilos totais a 37ºC 3,74 750 
− Germens mesófilos totais a 22ºC 3,74 750 
− Pseudomonas Aeruginosa 9,98 2 000 
− Estafilococos totais 9,98 2 000 
− Cloro residual  2,49 500 
− Temperatura  1,25 250 
− pH  2,49 500 
− Condutividade  2,49 500 
− Alcalinidade  4,99 1 000 
− Dióxido de carbono livre 4,99 1 000 
− Cloretos  6,24 1 250 
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− Dureza total, cálcio e magnésio 9,98 2 000 
− Oxidabilidade  4,99 1 000 
− Sílica  7,48 1 500 
− Alumínio  7,48 1 500 
− Nitrito  7,48 1 500 
− Nitrato  7,48 1 500 
− Azoto Amoniacal 7,48 1 500 
− Sulfato  7,48 1 500 
− Fosfato  7,48 1 500 
− Ferro  7,48 1 500 
− Manganês  7,48 1 500 
− Análise microbiológica de água para consumo humano que inclui 

coliformes totais, coliformes fecais, estreptococos fecais, clostridios 
sulfito-redutores, germens mesófilos totais a 37ºC, germens 
mesófilos totais a 22º C e cloro residual 39,90 8 000 

− Análise microbiológica de água de piscinas, que inclui coliformes 
totais,coliformes fecais, estreptococos fecais, germens Mesófilos 
totais a 37º C, pseudomonas aeruginosa, estafilococos totais, cloro 
residual,  pH e temperatura 52,37 10 500 

− Análise físico-química de água para consumo humano, inclui 
temperatura, pH, condutividade, alcalinidade, dióxido de carbono 
livre, cloretos, dureza total, cálcio e magnésio, oxidabilidade, sílica, 
alumínio, nitrito, nitrato, azoto amoniacal, sulfato, fosfato, ferro e 
manganês  104,75 21 000 

A estes valores acrescerá  o IVA à taxa legal.    

** 

MERCADO MUNICIPAL DE LEIRIA – LOJA 6 – AMERICANA PA PELARIAS, LIVRARIAS 
E EQUIPAMENTOS, S.A. (ITL-42-5-2) 
N.º 1811/01  Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o requerimento 
de Americana – Papelarias, Livrarias e Equipamentos, S.A. a solicitar a alteração do ramo 
de actividade de Drogaria/Perfumaria para Artigos de Jogo (lotaria, totobola, totoloto e afins) 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar a al teração do ramo de 
actividade  para artigos de Jogo, da loja n.º 6, do  Mercado Municipal de Leiria, com 
base no parecer favorável do Sr. Vereador de Mercad os. 

** 

BAIRRO SOCIAL DA COVA DAS FAIAS – CASA N.º 8 (PORFÍ RIO MANUEL LOPES 
RODRIGUES) (ITL-42-12-1-3) 
N.º 1812/01 Em analise o processo do qual consta que o rendeiro Porfírio Manuel Lopes 
Rodrigues, da casa n.º 8, da Rua da Esperança, Bairro Social da Cova das Faias se 
ausentou para o estrangeiro, desconhecendo-se o seu paradeiro, conforme a informação de 
01/03/12 dos Serviços de Fiscalização e a de 01/04/27 do Gabinete de Acção Social, bem 
como o não pagamento das rendas desde Abril do corrente ano, inclusive; todo o ano de 
2000 e os meses de Junho a Dezembro, inclusive, de 1999. 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001346-(63) 

A Câmara, com os seguintes fundamentos: 
a) Falta de pagamento da renda; ou 
b) Por o prédio se encontrar desabitado por mais de  um ano ou o 

arrendatário não ter nele residência permanente, 
delibera, por unanimidade, interpor, junto do compe tente Tribunal, a acção de despejo 
com a inerente resolução do contrato, nos termos do  art.º 64.º, n.º1 do RAU, 
designando, para o efeito, a Sr.ª Dr.ª Ana Cristina  Vigarinho.  

** 

BAIRRO SOCIAL DR. SÁ CARNEIRO – BLOCO 15, 3.ºE (DIN A MARIA LOUREIRO 
MONTEIRO) (ITL-42-12-1-5) 
N.º 1813/01 Em analise o processo do qual consta que a rendeira Dina Maria Loureiro 
Monteiro do 3.ºE, do Bloco 15 do Bairro Social Dr. Sá Carneiro se ausentou da referida 
casa, conforme a informação de 01/03/2 dos Serviços de Fiscalização e a de 01/04/23 do 
Gabinete de Acção Social, bem como o não pagamento das rendas desde Janeiro de 1996. 

A Câmara, com os seguintes fundamentos: 
a) Falta de pagamento da renda; ou 
b) Por o prédio se encontrar desabitado por mais de  um ano ou o 

arrendatário não ter nele residência permanente, 
delibera, por unanimidade, interpor, junto do compe tente tribunal, a acção de despejo 
com a inerente resolução do contrato, nos termos do  art.º 64.º, n.º1 do RAU, 
designando, para o efeito, a Sr.ª Dr.ª Ana Cristina  Vigarinho. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

COORDENAÇÃO CONCELHIA DO ENSINO RECORRENTE E EDUCAÇ ÃO EXTRA-
ESCOLAR DE LEIRIA – APOIO AOS CURSOS DE LÍNGUA PORT UGUESA PARA 
ESTRANGEIROS - DIE 38 
N.º 1814/01 Em complemento do seu Plano de Actividades, a Coordenação Concelhia do 
Ensino Recorrente e Educação Extra-Escolar de Leiria, levou a efeito diversas 
acções/cursos destinados a Imigrantes Estrangeiros. 

Para além do normal funcionamento dos cursos promoveu, em colaboração com o 
Movimento de Educação Católico um encontro de encerramento de actividades, envolvendo 
os participantes de vários cursos do concelho. 

Pelo exposto, propõe-se a transferência da verba de (€ 997,60) 200.000$00, para 
fazer face às despesas ocorridas com as actividades não previstas no plano inicial, 
aprovado em reunião camarária de 2001.01.17. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea f ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município particip ar no apoio à educação extra 
escolar e dada a necessidade de apoiar a integração  dos imigrantes, a Câmara, 
delibera, por  unanimidade, transferir para a Coord enação Concelhia do Ensino 
Recorrente e Educação Extra-Escolar de Leiria, a ve rba de (€ 997,60) 200.000$00. 
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COLÉGIO CONCILIAR DE MARIA IMACULADA – APOIO A PROJ ECTOS DE 
INTERCÂMBIO INTERNACIONAL “EXPERIÊNCIA TAU 2001” - DIE 38-3-2 
N.º 1815/01 Presente o ofício do Colégio Conciliar de Maria Imaculada, solicitando a apoio 
da Câmara Municipal de Leiria, para a realização de um encontro de formação e intercâmbio 
cultural e educativo, no âmbito do projecto “Experimenta Tau 2001”. 

Este encontro é destinado a jovens num total de 300, sendo que parte deles 
pertencem a estabelecimentos de ensino do concelho de Leiria. 

Dado o interesse cultural e educativo que se revestem as actividades programadas 
e ainda o contributo dado na divulgação do concelho, propõe-se a atribuição de uma verba 
de (€ 1.496,39) 300.000$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea e ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município apoiar o  desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei N.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera, por unanimidade, transferir par a o Colégio Conciliar de Maria 
Imaculada a verba de (€ 1.496,39) 300.00$00, para a poio ao projecto “Experimenta Tau 
2001”  

** 

SOCIEDADE PORTUGUESA DE FÍSICA – PROJECTO “EXPERIME NTA – CIÊNCIA 
PARA TODOS -  
N.º 1816/01 Retirado.  

** 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE COLMEIAS - REFEI TÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1817/01 Presente os ofícios n.º 902 e 903 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE 
ESCOLAS DE COLMEIAS, datados de 2001.07.04, acompanhados dos mapas das 
refeições servidas aos alunos do 1.º CEB. de Bidoeira de Cima e Barreiro, durante o mês de 
Junho/2001, num total de (€ 638,81) 128.070$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei N.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Colmeias a verba de (€ 638,81) 128.07 0$00, relativa ao fornecimento das 
refeições servidas aos alunos do 1.º CEB de Bidoeir a de Cima e Barreiro no mês de 
Junho/2001. 

** 
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AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEI TÓRIO - DIE 38-8-2 
N.º 1818/01 Presente os ofícios n.º 1335, 1351 e 1352 do AGRUPAMENTO VERTICAL 
DE ESCOLAS DE MARRAZES, datados de 01.07.03 e 01.07.05, acompanhado dos mapas 
de almoços servidos aos alunos das Escolas do 1.º CEB. de Marrazes, Gândara dos Olivais, 
Quinta do Alçada, Sismaria, Pinheiros e Janardo, durante o mês de Junho/01, no montante 
de (€ 2.644,03) 530.080$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Marrazes a verba de (€ 2.644,03) 530. 080$00, relativa ao fornecimento 
das refeições dos alunos do 1.º CEB. de Marrazes, G ândara dos Olivais, Quinta do 
Alçada, Sismaria, Pinheiros e Janardo no mês de Jun ho/2001. 

** 
ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES VIEIRA - REFEITÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1819/01 Presente o ofício n.º 712/01 da ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES 
VIEIRA, datado de 2001.07.02, acompanhado da relação de almoços servidos aos alunos 
do 1.º Ciclo de Quinta do Alçada e Sismaria, durante os meses de Maio/01 e Junho/01, no 
montante de  (€ 744,91) 149.341$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para a Escola Secundária 
Afonso Lopes Vieira a verba de (€ 744,91) 149.341$0 0, relativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos carenciados do 1.º Ciclo de Qu inta do Alçada e Sismaria nos 
meses de Maio/01 e Junho/01. 

** 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS E J.I. DE SANTA CAT ARINA DA SERRA – 
REFEIÇÕES DIE 38-3-2 
N.º 1820/01 Presente o ofício n.º 821/01 do Agrupamento Vertical de Escolas e Jardins da 
Serra, datado de 2001.07.05, solicitando a verba de (€ 726,85) 145.720$00, referente às 
refeições servidas aos alunos do 1.º CEB, durante o mês de Junho/2001. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei N.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas e Jardins da Serra a verba de (€ 726,85)  145.720$00, com destino ao 
fornecimento das refeições dos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no mês de 
Junho/01. 
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LAR DA TERCEIRA IDADE D. LUÍS, LD.ª – PEDIDO DE CED ÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1821/01 Presente o ofício do LAR DA TERCEIRA IDADE D. LUÍS, LD.ª, datado de 
2001/06/22, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (37 lugares) para o dia 
11.07.2001, para a realização de uma visita com os idosos daquele Lar à Nazaré. 

A Câmara delibera, por unanimidade, ratificar o des pacho do Senhor 
Vereador da Educação e Cultura de 01.07.04, que aut orizou a cedência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO “AS PINHOEIRAS” – PEDIDO DE CEDÊN CIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1822/01 Presente o ofício do RANCHO FOLCLÓRICO “AS PINHOEIRAS”, datado de 
2001/07/03, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (37 lugares) para o dia 
04.08.2001, para deslocação do Rancho a Moitas Vendas - Alcanena. 

A Câmara delibera, por unanimidade, , autorizar a c edência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE CHAINÇA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1823/01 Presente o ofício N.º 12/01 da JUNTA DE FREGUESIA DE CHAINÇA, datado 
de 2001/05/18, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para 
deslocação dos idosos, crianças e carenciados da freguesia à praia do Pedrógão, nos dias 
21, 22 e 23 de Agosto.  

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO “FLORES DA PRIMAVERA” – PEDIDO DE  CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1824/01 Presente o ofício do RANCHO FOLCLÓRICO “FLORES DA PRIMAVERA”, 
datado de 2001/03/13, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), 
para o dia 18 de Agosto/2001, para a deslocação ao Festival de Folclore de Estói - Algarve. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001350-(67) 

RANCHO DA REGIÃO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRA TUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5  
N.º 1825/01 Presente o ofício n.º 43 do RANCHO DA REGIÃO DE LEIRIA, datado de 
2001/04/05, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para o dia 14 
de Agosto/2001, para a deslocação ao Festival de Folclore de Ílhavo. 

A Câmara delibera, por unanimidade, , autorizar a c edência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS DA POLÍCIA – DE LEGAÇÃO DO 
DISTRITO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO  AUTOCARRO DA CML - 
DIE 38-5 
N.º 1826/01 Presente o ofício N.º 62 da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS 
DA POLÍCIA – DELEGAÇÃO DO DISTRITO DE LEIRIA, datado de 2001/06/29, solicitando a 
cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para o dia 15 de Agosto/2001, para 
uma deslocação ao Porto. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO DE MACEIRA– PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1827/01 Presente o ofício do RANCHO FOLCLÓRICO DE MACEIRA, datado de 
Fevereiro findo, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para os 
dias 28 de Julho e 12 de Agosto/2001, para deslocação do Rancho ao Festival de Folclore 
de Alcanhões e Góis. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – PED IDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DOS AUTOCARROS DA CML - DIE 38-5 
N.º 1828/01 Presente o ofício 244/01 da Junta de Freguesia de Santa Catarina da Serra, 
datado de 2001/05/09, solicitando a cedência gratuita dos autocarros da CML, para a 
realização de um passeio de idosos a Lisboa – Parque das Nações, no dia 31 de 
Julho/2001. 
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A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem dos autocarros, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário dos motoristas . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DOS 
AUTOCARROS DA CML - DIE 38-5 
N.º 1829/01 Presente o ofício 70/01 da JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA, datado de 
2001/03/15, solicitando a cedência gratuita dos autocarros da CML, para a realização de um 
passeio de idosos a Lisboa, no dia 30 de Julho/2001. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem dos autocarros, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário dos motoristas . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

SUBSÍDIOS 
N.º 1830/01 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROLONGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NOS ESTAB ELECIMENTOS 
COMERCIAIS DA PRAIA DO PEDRÓGÃO- ÉPOCA BALNEAR 2001  
N.º 1831/01 Considerando que a Praia do Pedrógão acolhe, durante a época Balnear, 
muitos turistas em férias e que, por esse motivo, prolongam a sua actividade nocturna para 
além do horário  estipulado no Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, propõe-se que seja 
concedida 1 hora de tolerância, para além do horário estipulado no n.º 1, do art.º 3.º, do 
Aviso n.º 8126/98 do mencionado Regulamento. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar 
conceder 1 hora de tolerância, para além do horário  estipulado no n.º 1, do Art.º 3.º, do 
Aviso n.º 8126/98 do mencionado Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 1584/01, DA ACTA N. º 25 DE 01.06.20 
N.º 1832/01 Em aditamento à deliberação n.º 1584/01, cujo conteúdo se transcreve “(..) 
presente uma proposta no sentido de ser concedido um voto de congratulação à Juventude 
Desportiva do Lis pela subida à 1.ª Divisão Nacional obtida pela Equipa Feminina de 
Andebol, tendo a Câmara deliberado por unanimidade concordar.”,  propõe o Senhor 
Vereador Paulo Rabaça a atribuição de troféus aos elementos da equipa Seniores 
Femininos de Andebol, Técnicos e Dirigentes da Juventude Desportiva do Lis. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com o 
aditamento à  deliberação n.º 1584/01.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

TORNEIO CIDADE DE LEIRIA – ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
N.º 1833/01 Vai realizar-se nos próximos dias 27, 28 e 29 de Julho a segunda edição do 
“Torneio Cidade de Leiria” em Futebol, com a participação da União Desportiva de Leiria, 
Boavista Futebol Clube, C. D. de Fátima e o Vitória de Setúbal. 

À semelhança do ano anterior e de acordo com a informação da SAD, este torneio vai ter 
transmissão em directo de 2 jogos, em horário nobre, pela TVI. 

As equipas participantes, este ano, neste torneio vêm conferir ainda mais qualidade e 
projecção ao mesmo, nomeadamente porque delas faz parte o Campeão Nacional da Época 
2000/2001, o Boavista Futebol Clube. 

Considerando que é importante para o Concelho, quer em termos de projecção desportiva, 
quer em termos de afirmação social e económica, a realização deste torneio. 

Considerando que é necessário e fundamental dinamizar e incentivar a realização de 
actividades pontuais que, entre outras coisas, dinamize e aumente a utilização das infra-
estruturas desportivas do Concelho, e nomeadamente o Estádio Municipal Dr. Magalhães 
Pessoa. 

Propõe a Câmara que a segunda edição do “Torneio Cidade de Leiria“ seja apoiado da 
seguinte forma: 

1. Isenção do pagamento de taxas de utilização do Estádio Municipal de Leiria nos jogos 
do torneio; 

2. Pagamento pela Câmara Municipal de Leiria, directamente aos prestadores do serviço, 
das despesas relativas ao Alojamento e às Refeições das equipas participantes 
(incluindo as equipas de arbitragem) até ao valor, respectivamente, de EUR 5.367,07, ou 
seja, 1.076.000$00 (Um Milhão e Setenta e Seis Mil escudos) e de EUR 14.365,38, ou 
seja, 2.880.000$00 (Dois Milhões Oitocentos e Oitenta Mil escudos), conforme 
orçamento em anexo; 

3. Pagamento da Câmara Municipal de Leiria das despesas relativas à prestação dos 
serviços dos Bombeiros durante os jogos; 
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4. Contratualização com a União Desportiva de Leiria, SAD para utilização de espaço 
publicitário fixo, durante os jogos transmitidos pela TVI, no montante de EUR 22.445,91  
ou seja 4.500.000$00 (quatro milhões e quinhentos mil escudos), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, aprovar a 
proposta apresentada. 

Mais delibera autorizar o pagamento das importância s mencionadas na 
referida proposta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CONSTITUIÇÃO SOBRE O DIREITO DE SUPERFÍCIE DAS INST ALAÇÕES 
DESPORTIVAS – ESTÁDIO MUNICIPAL E PISCINAS MUNICIPA IS 
N.º 1834/01 Retirado. 

** 

FÉRIAS 100 LIMITES – ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CML E A SOBE SAPO 
– ACTIVIDADES DE AR LIVRES, LD.ª 
N.º 1835/01  Presente pelo Sr. Vereador Paulo Rabaça o Contrato de Aquisição de 
Serviços com a Sobe Sapo – Actividades de Ar Livre, Lda, relativo ao evento “ Férias 100 
Limites “, que abaixo se transcreve: 

“ Contrato de Aquisição de Serviços 

A Câmara Municipal de Leiria, no âmbito do projecto " Férias 100 Limites ", a ter lugar na 
Praia do Pedrógão, durante os meses de Julho e Agosto de 2000, como primeira 
outorgante, celebra com a " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda.", contribuinte fiscal 
n.º. 503014550, matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Marinha Grande sob 
o n.º. 1544, como segunda outorgante, o presente contrato de aquisição de serviços, que se 
passa a reger pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

( Objecto ) 

Este contrato de aquisição de serviços tem por objecto a definição e a regulação das 
obrigações e responsabilidades, quer da Câmara Municipal de Leiria,  quer da " Sobe Sapo - 
Actividades de Ar Livre, Lda.. ", na concretização da actividade designada por “Air Bungy “, a 
qual faz parte de um conjunto de actividades e iniciativas integradas no projecto " Férias 100 
Limites ", promovido pela Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Segunda 

( Obrigações da Câmara Municipal de Leiria ) 

À Câmara Municipal de Leiria compete efectuar o pagamento no montante de EUR 1.995,2, 
ou seja, 400.000$00 (Quatrocentos Mil escudos), acrescido de IVA à taxa legal, à "Sobe 
Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda..", pela realização e concretização da actividade " Air 
Bungy ", a ter lugar nos dias 28 e 29 de Julho, na Praia do Pedrógão. 



 

CMLeiria/Acta n.º 28 de 2001.07.18 

.001354-(71) 

Cláusula Terceira 

( Obrigações da "Sobe Sapo - Actividades de Ar Livr e, Lda.") 

1. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda.. " compromete-se a realizar e concretizar a 
actividade designada por " Air Bungy ", nos termos referidos na cláusula anterior, 
respeitando os seguintes horários: das 10.00H às 12.30H e das 14.30H às 19.00H. 

2. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda.. " compromete-se a assegurar todos os 
meios necessários à prossecução desta actividade com total segurança.  

3.  

a) A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda. " compromete-se, ainda, a assegurar a 
conveniente monitorização dessa actividade.  

b) Os monitores deverão, obrigatoriamente, ter idade igual ou superior a 18 anos. 

4. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda.",  nos termos do presente contrato de 
aquisição de serviços, fica responsável por todo e qualquer acidente decorrente da 
participação do público em geral na actividade que aqui se compromete a desenvolver, 
devendo ainda apresentar à Câmara Municipal de Leiria o comprovativo de  um seguro de 
responsabilidade civil, que cubra eventuais danos patrimoniais e pessoais que os 
participantes possam vir a sofrer. 

Cláusula Quarta 

( Penalizações ) 

O desrespeito, por parte da segunda outorgante, do contrato de aquisição de serviços ora 
celebrado, acarreta para esta o não recebimento do montante de EUR 1.995,2, ou seja, 
400.000$00 (Quatrocentos Mil escudos) acrescido de IVA à taxa legal e não afasta as 
responsabilidades assumidas pela mesma. 

Cláusula Quinta 

A minuta do presente contrato de aquisição de serviços foi aprovada pela Câmara Municipal 
de Leiria, em sua reunião de 18 de  Julho de 2001. 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, concordar com o 
conteúdo do Contrato de Aquisição de serviços acima  transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

PROJECTO DE EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO EM TIMO R-LESTE, NO 
DISTRITO DE ERMERA 
N.º 1836/01 A ADDOCERE é uma Organização Não-Governamental para o 
Desenvolvimento (ONGD), constituída em Abril de 2000, com o n.º 6912, nos termos do art.º 
7 da Lei N.º 66/98 de 14 de Outubro. 
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É uma associação sem fins lucrativos, composta por um grupo de jovens com 
formação em áreas muito diversas mas com preocupações similares em diferentes matérias 
de relevo sócio-educacional, sendo juridicamente reconhecida como ONGD pelo Instituto da 
Cooperação Portuguesa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

A associação crê que os desafios do novo século são os problemas relacionados 
com a educação para o desenvolvimento, onde as disparidades económicas e os 
fenómenos da globalização são igualmente elementos preocupantes e potencializadores de 
uma maior consciência cívica. É, pois, neste contexto, que a ADDOCERE se apresenta 
como um grupo de reflexão e de acção visando a mudança de atitudes e comportamentos. 

A ADDOCERE (que em latim significa para ensinar/instruir) delineou, 
conjuntamente com as autoridades timorenses, um projecto de educação para o 
desenvolvimento, a realizar em Timor-Leste, no Distrito de Ermera, que visa, efectivamente, 
desenvolver um trabalho de cooperação na formação de quadros, através da difusão da 
língua portuguesa e da promoção das questões relacionadas com a educação para a 
cidadania. 

Por forma a concretizar estes objectivos, pretende constituir uma rede de 
formadores e um Centro Cultural em Ermera para que, de uma forma complementar e extra-
curricular ao programa de ensino oficial timorense, possam contribuir para o fomento da 
educação em Timor, desejando levar a cabo um conjunto de acções junto da população 
daquele distrito, como em escolas ou outros estabelecimentos com interesse, com os 
seguintes objectivos: 

- aproximar Timor-Leste do espaço lusófono, aprofundando as relações histórico-
culturais com Portugal e com a comunidade de países de língua portuguesa; 

- alfabetizar e aprofundar os conhecimentos sobre  língua portuguesa, fundando 
um Centro Cultural e uma Biblioteca com livros, jornais e outras publicações, aumentando 
assim o acesso à informação em português; ajudando na realização de manuais escolares 
adequados à realidade local, também em português e ensinando diferentes disciplinas, 
complementando a componente informática nos currículos escolares; 

- proteger e promover a consciência para a democracia, as liberdades cívicas e a 
defesa dos Direitos do Homem e promover uma cultura da tolerância, na prossecução de 
um fim comum; 

- promover a educação para a cidadania, educando para o respeito, a tolerância, 
para a participação e para a responsabilidade, promovendo acções informativas em Ermera, 
organizadas pelas populações local, informando sobre a importância de uma participação 
cívica activa e responsável, dando a conhecer os direitos e deveres de cada cidadão. 
Mobilizar a sociedade civil para a criação de associações e outras formas de agremiação, 
alargando as acções a outros âmbitos passíveis de coordenação com o projecto, relativos a 
temas como o ensino, a democracia e participação política e o associativismo. Enraizar a 
reflexão crítica, participada e responsável, suprimindo lacunas estruturais na educação; 

- formar quadros locais para colaborarem no projecto, fazendo a aproximação 
entre os visados e a equipa de cooperantes; 

- inserir os jovens estudantes na sua comunidade e permitir a criação de postos de 
emprego para a população local. 

O projecto irá mobilizar quatro cooperantes, portugueses e timorenses, com 
qualificações mínimas de Licenciatura ou Bacharelato, aos quais será dada formação 
específica prévia sobre o cenário onde irão desenvolver a sua actividade, para os preparar 
de forma adequada, procurando prevenir problemas surgidos com experiências recentes de 
cooperação em Timor-Leste. 
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Pretende-se que os cooperantes possam trabalhar no terreno em parceria com 
os cooperantes locais e respectivas estruturas, numa perspectiva de interdependência, 
visando alcançar uma cooperação eficiente. 

Para a concretização deste projecto, a ADDOCERE definiu duas fases, sendo a 
1ª destinada à preparação e a 2ª à implementação, prevendo-se o apoio de algumas 
entidades. 

No que concerne à Câmara Municipal de Leiria, depois desta ter manifestado a 
sua disponibilidade em cooperar na construção e formação de Timor-Leste, particularmente 
em Ermera, dada a assinatura de um Protocolo de Intenção para geminação com esta 
cidade aquando da realização do último congresso da ANMP (Associação Nacional de 
Municípios Portugueses), a ADDOCERE crê que esta autarquia poderá concretizar os seus 
objectivos de entre-ajuda e solidariedade com o futuro Timor-Leste lusófono e independente, 
que se encontra necessitado de, para além de infra-estruturas, um forte investimento na 
formação de quadros qualificados e de iniciativas educacionais credíveis e abrangentes a 
toda a população. 

A ADDOCERE, para implementar este projecto, estabeleceu um orçamento de 
23.942.700$00, repartido da seguinte forma: 

 Recursos Humanos   17.480.000$00 

 Recursos Materiais       6.032.000$00    

 Meios Didácticos e Informáticos      490.000$00 

Foi solicitada a esta Câmara a atribuição do montante de 3.000.000$00, 
destinando-se à aquisição de veículo de transporte (jipe). 

Em reunião estabelecida entre responsáveis da ADDOCERE e a Comissão de 
Geminações, foi dado conta da intenção de apoio para este projecto do Comissariado de 
Apoio à Transição de Timor-Leste, das Câmaras Municipais de Almada e Cascais, bem 
como da empresa DELTA Cafés e da Cooperativa de Ensino da Universidade Lusíada. 

A Câmara após analisar o projecto da ADDOCERE e fac e ao Protocolo-Tipo 
de Intenções para Geminação com Ermera, assinado pe la Ex.ma Senhora Presidente 
no XII Congresso da associação Nacional de Municípi os Portugueses em 6 de Maio de 
2000, e dado que a acção a desenvolver incide na re gião de Ermera, delibera por 
unanimidade, atribuir um subsídio de €9.975,96 (2.0 00.000$00) como contributo para o 
desenvolvimento do aludido projecto. 

** 

BOLSA DE ESTUDO A ESTUDANTE DE S. FILIPE – ILHA DO FOGO (CABO VERDE) 
N.º 1837/01 O estudante Osvaldo António Lopes Rodrigues, beneficia de uma Bolsa de 
Estudo atribuída por esta Câmara, no âmbito do Acordo de Cooperação e Amizade existente 
com o Município de S. Filipe (Ilha do Fogo – Cabo Verde), no montante de 600 mil escudos 
paga em mensalidades de 60.000$00, de Setembro a Junho. 

Concluindo aquele bolseiro, no final do presente ano lectivo, o curso que tem 
vindo a frequentar no Instituto Politécnico de Leiria com o grau de Bacharelato, tem 
necessidade de até ao próximo mês de Setembro utilizar as instalações do IPL para efeito 
de realização do projecto de fim de curso, que implica a execução de trabalhos práticos de 
laboratório, etc. 
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Sendo habitual, nos anos anteriores, no período em que não beneficiava da 
bolsa (Julho e Agosto) aquele estudante fixar-se em Lisboa e prestar trabalho para que a 
remuneração alcançada permitisse a sua subsistência naqueles dois meses, no presente 
ano, face à necessidade de permanecer em Leiria para concluir o curso, está em sérias 
dificuldades para garantir a sua subsistência naquele período, não podendo contar com 
qualquer auxílio por parte da família devido aos seus parcos recursos económicos. 

Perante tão problemática situação, o estudante Osvaldo António Lopes 
Rodrigues solicitou a esta Comissão de Geminações uma análise à sua situação, por forma 
a que, a título excepcional, lhe seja atribuída no presente ano, nos meses de Julho e 
Agosto, a importância correspondente à bolsa de que beneficia. 

Face à situação académica e económica do estudante Osvaldo António 
Lopes Rodrigues, a Câmara delibera por unanimidade atribuir-lhe, a título 
excepcional, o montante referente à bolsa de que be neficiou no ano lectivo de 
2000/2001, também nos meses de Julho e Agosto, no m ontante de 120.000$00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

NOMEAÇÃO DE JUIZES SOCIAIS 
N.º 1838/01 A Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Risco – Lei n.º 147/99 de 1 de 
Setembro e Lei Tutelar Educativa – Lei n.º 166/99 de 14 de Setembro, prevêem a 
intervenção de um Tribunal composto pelo Juiz de direito e por dois juizes sociais no debate 
judicial em processo de promoção e protecção de crianças e jovens e nas audiências em 
que esteja em causa a aplicação de uma medida de internamento do menor. 

Por força do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 157/78 de 30 de Junho, compete à 
Câmara Municipal o recrutamento de cidadãos que reunam os requisitos estabelecidos para 
nomeação com juizes sociais (artigos 1.º e 31.º do mesmo diploma). 

Enquanto decorrerem os procedimentos previstos no diploma referido, propõe-se 
a indicação de quatro munícipes, à Direcção Geral da Administração da Justiça, conforme 
solicitação desta entidade, a fim de serem nomeados oficiosamente, ao abrigo do artigo 22.º 
do diploma atrás citado: 

- Dr. Virgílio Mota / Escola de Formação Social de Marrazes 

- Dr. Camilo Barata / Escola do 2.º e 3.º Ciclo de Marrazes 

- Eng.º António Poças / Ex. – Chefe da Junta Regional de Escutas 

- Dra. Helena Figueiredo / Associação de pais do Colégio de N.ª Sr.ª do Rosário de 
Fátima 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de concordar com 
indicação dos quatro munícipes acima referidos. 

Mais delibera dar conhecimento da presente delibera ção à Direcção Geral 
da Administração da Justiça. 

** 
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Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PRAÇA VIVA 

** 

PRAÇA VIVA 
N.º 1839/01 Tendo em conta as características físicas, arquitectónicas e de centralidade 
da Praça Rodrigues Lobo, somos a propor um programa de animação – Praça Viva – para 
os meses de Agosto e Setembro, como forma de atracção turística, de fruição cultural e de 
promoção/captação de novos públicos. 

Abaixo se transcreve o programa que se desenvolverá primordialmente aos fins 
de semana e cujo conteúdo privilegia a diversificação das expressões artísticas (música, 
teatro, dança, animação de rua .......) 

Data Animação Orçamento Neces. Técnicas 
AGOSTO    
3 - Sexta Grupo de dança CORPUS €598,56 (120 contos) Som + Luz + Alim. 
4 - Sábado Arminda Simões €623,50 (125 contos) Som + Luz 
6 - Segunda Macacos de Rua de Évora €573,62 (115 contos) Som + Luz + Alim. 
9 - Quinta Silver Strings + Leiricanta €498,80 (100 contos) Som + Luz + Aloj. E 

Alim. 
11 - Sábado Tradicion Cubana €997,60 (200 contos) Som + Luz 
17 - Sexta Te-ato - lendas €498,80 (100 contos) Som + Luz 
18 - Sábado Há festa na Praia €872,90 (175 contos) Som + Luz + Aloj e 

Alim. 
24 - Sexta Te-ato - Lendas €498,80 (100 contos) Som + Luz 
25 – Sábado Grupo de Fados 

“Cancioneiro de Coimbra” 
 Som + Luz + Alim. 

31 - Sexta Tubophonia Jazz 
Ensemble 

€1.496,39 (300 
contos) 

Som + Luz – Alim. 

SETEMBRO    
1 - Sábado Orquestra Ligeira Marinha 

Grande 
 Som + 40 cadeiras + 

Lanche 
7 - Sexta Estardalhaço da 

Geringonça 
€1.197,11 (240 
contos) 

Som + luz + Aloj e 
Alim. 

8 - Sábado Tradições €249,40 (50 contos) Som + Luz 
13 - Quinta Creach Company €1.745,79 (350 

contos) 
Som + Luz + Aloj e 
Alim. 

14 - Sexta Capoeira €399,04 (80 contos) Som e Luz 
15 - Sábado Escola profissional da M. 

Grande 
€249,40 (50 contos) Som + Luz 

21 - Sexta Tocandár €997,60 (200 contos) Som + Luz + Lanche 
22 - Sábado Dixie Gang €1.346,75 (270 

contos) 
Som + Luz + Alim e 
Aloj. 
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A Câmara delibera por unanimidade aprovar a propost a e orçamento 
apresentados para a realização do programa de anima ção “Praça Viva”. 

Mais delibera autorizar os respectivos pagamentos, conforme o mapa 
acima transcrito. 

** 

ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 
presente Acta que eu, ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição mandei 
escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos dezoito dias do mês de Julho 
do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O CHEFE DE REPARTIÇÃO 

___________________________ 
 


